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RESUMO  

  

Defendido por alguns autores que a sustentabilidade corresponde a um princípio, e não apenas 

a um critério incluído nas licitações e contratações públicas, por algum tempo compreendeu-

se que ela seria apenas um influxo da questão ambiental sobre as despesas que o Poder Público 

realizaria, sem lhe conferir uma conotação mais ampla, de maneira a abranger aspectos como 

a existência de correspondência entre meios econômicos e os dispêndios necessários. A visão 

da sustentabilidade como um princípio, e não apenas como um critério, conduz à necessidade 

de que as próprias políticas públicas sejam concebidas observando-a. Logo, dessa visão resulta 

a necessidade de adoção de mecanismos que possibilitem o dimensionamento das despesas 

públicas que sobressaem de licitações e contratações, de modo planejado, para que exista uma 

correspondência entre os recursos e as necessidades a serem atendidas. Com o levantamento 

de dados relativos a obras fiscalizadas pelo Tribunal de Contas da União se constatou dois 

aspectos interessantes e igualmente relevantes para o controle dos gastos públicos: o primeiro, 

que não constituía escopo da pesquisa, foi quanto à dificuldade de se obterem dados que 

deveriam ser disponibilizados em sítios de transparência; o segundo corroborou a hipótese, 

originalmente formulada, de que a falta de planejamento compromete a sustentabilidade 

econômica das obras e serviços públicos, atrasando-os e majorando o valor final. Finaliza-se 

com a apresentação de recomendações que, adotadas, podem conferir mais sustentabilidade às 

contratações administrativas. 

  

Palavras-chave: Política pública. Sustentabilidade econômica e financeira. Contrato 

administrativo. Planejamento. Eficiência.  

  



ABSTRACT 

 

It was argued by some authors that sustainability corresponds to a principle and not only a 

criterion included in public procurement and contracting, it was understood for some time that 

this would only be an influx of the environmental question on the expenses that the Public 

Power would perform, without granting it a broader connotation, to cover aspects such as the 

existence of correspondence between economic means and the necessary expenditures. The 

vision of sustainability as a principle and not just as a criterion, leads to the need for public 

policies themselves to be designed by observing it. Therefore, from this perspective, it is 

necessary to adopt mechanisms that allow the sizing of public expenditures that stand out from 

bidding and contracting leading in a planned way, so that there is a correspondence between 

resources and needs that will be met. With the collection of data on works inspected by the 

Brazilian Court of Auditors, two interesting and equally relevant aspects for the control of 

public expenditures were found. The first one, which was not a research scope, was the 

difficulty of obtaining data that should be made available on transparency sites; while the 

second corroborated the hypothesis originally formulated that the lack of planning 

compromises the economic sustainability of public works and services, delaying them and 

increasing the final value. It ends with the presentation of recommendations that, adopted, may 

give greater sustainability to the administrative hirings. 

  

Keywords: Public policy. Economic and financial sustainability. Administrative contract. 

Planning. Efficiency. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Neste trabalho buscou-se realizar estudos objetivando compreender melhor as políticas 

públicas, desde o processo de sua formulação até o momento em que se desenvolveriam ações 

destinadas à concretização dos objetivos por elas buscados, cuidando igualmente da 

necessidade de adequação de todo o processo, da concepção à execução, passando pelos 

arcabouços constitucional e legal existentes e que servem de parâmetro para o balizamento 

destas. Para isso, focou-se especificamente na formalização das contratações administrativas de 

obras públicas, a partir do momento da definição da necessidade pública até a execução das 

ações que serão desenvolvidas para atender à coletividade, procurando compreender a real 

necessidade da obra ou do serviço no momento presente e futuro e o impacto que tem e terá no 

aspecto orçamentário e social. 

A escolha do tema relaciona-se com o fundo constitucional, administrativo e 

financeiro, os quais estão diretamente ligados às atividades exercidas pelo interessado como 

Professor universitário e como Procurador, sendo de fundamental importância não só pela 

relevância intrínseca que o tema possui, mas pela possibilidade de, ao ser desenvolvido, 

proporcionar resultados na militância jurídica como Procurador do Estado e na atividade 

docente. Na primeira atividade, para indicar a necessidade imperiosa de que sejam bem 

elaborados os planejamentos de concepção de políticas públicas e das contratações de obras 

que serão demandadas para implementação, ao passo que, na segunda, tem a importância de se 

poder multiplicar tal conhecimento na formação de quadros que futuramente irão atuar nesse 

campo jurídico. 

De início, o objetivo idealizado de discorrer sobre políticas públicas e sustentabilidade, 

evidenciando que esta última possui também um perspectiva econômico-financeira, se 

apresentava como tema interessante. No decorrer deste trabalho essa percepção foi ampliada, 

mas não sem fazer com que se percebesse haver também, além do aspecto de interesse, uma 

série de facetas que não poderiam ser deixadas de lado. 

A estruturação deste trabalho se deu partindo-se de aspectos gerais e endereçando-se, 

a seguir, a assuntos específicos relativos ao objetivo proposto. Assim, cuidou-se, na primeira 

parte, de diferenciar Governo de Administração, uma vez que a um cabe atuar nas escolhas 

políticas que resultarão, em momento seguinte, na produção de políticas públicas, enquanto à 

outra incumbe oferecer meios para a execução das políticas públicas idealizadas e, ainda, que 

essa execução se dê de forma sustentável. 
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Tanto a atuação governamental como a da administração, aspectos transitório e 

permanente da gestão pública, respectivamente, se sujeitam aos princípios constitucionais, 

estando já sedimentados na consciência desses atores aqueles presentes de forma expressa no 

caput do art. 37 da Constituição Federal de 19881. No entanto, a dinâmica da realidade jurídica 

não admite monotonia e oferece sempre atualizações no intuito de elevar a qualidade do serviço 

público ofertado ao cidadão. 

Em tempos de escassez, as políticas públicas se postam como um mural de escolhas 

políticas, que precisaram ser feitas em face da impossibilidade financeira de se acorrer a todas 

as demandas, enquanto a sustentabilidade sobrevém como sucedâneo especializado do princípio 

da eficiência, com a característica de complementar a necessidade de otimizar os gastos 

públicos, conferindo-lhes ganho de eficiência. 

Para testar a hipótese inicial de que a sustentabilidade nas contratações de obras 

públicas é comprometida pela deficiência ou ausência de planejamento, foram utilizados dados 

extraídos de processos do Fiscobrás, sistema do Tribunal de Contas da União (TCU), dos quais 

foram retiradas informações com o objetivo de avaliar se ocorre majoração no custo das obras 

em vista de deficiências no planejamento, para depois, uma vez identificado o problema, dali 

subtrair indicações para orientar futuras licitações e contratações, prevenindo ocorrências da 

mesma ordem. 

Na testagem da hipótese, tomou-se por parâmetro o valor inicial da obra tão logo 

firmado o instrumento de contrato, para ser comparado, em seguida, com eventuais valores 

alterados em razão de aditamentos contratuais, bem como também se valeu da duração dos 

contratos e de suas prorrogações, perquirindo a respeito dos motivos que teriam levado tanto à 

alteração do valor inicialmente contratado, como daqueles que acarretaram ampliação do 

período necessário para a execução da obra. 

As razões motivadoras da formulação da hipótese se assentam no fato de que em 

contratos administrativos de obras públicas, manuseados na atividade como Procurador do 

Estado, ter-se percebido que havia grande incidência tanto de aditamentos para aumento de 

valor, como para prorrogação do prazo de entrega, modificações quase sempre relacionadas 

com problemas de deficiência no planejamento. A escolha do Fiscobras-TCU como base de 

pesquisa lastreou-se no fato de sua acessibilidade e produção do referido relatório por um 

extenso período temporal, além de se tratar de órgão especializado em atividade de controle. 

                                                           
1  BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 28 mar. 2019. 
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Exatamente na direção antes apenas suspeitada conduziram os dados coletados, dos 

quais pode-se extrair que a sustentabilidade na contratação de obras públicas é dependente do 

planejamento eficiente e eficaz, consoante se pode conferir na Seção 4 deste trabalho, que está 

corroborada por dados levantados em processos do Fiscobrás-TCU. Fica patente que o 

problema com a sustentabilidade nas obras públicas, e que pode comprometer sua continuidade 

ou causar a elevação do custo final ou do prazo de execução previsto, é o planejamento, que, se 

mal feito, acarreta o cumprimento apenas formal do que estabelece o art. 7º, inciso I (projeto 

básico), e § 2º, inciso III, (previsão de dotação), da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,2 

tornando a indicação da fonte de recursos mero cumprimento de formalidade.  

                                                           
2  BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e 

contratos da Administração Pública e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm. Acesso em: 18 mar. 2019. 
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2 GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO – ATUAÇÃO NA FORMULAÇÃO E 

EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

A atuação estatal, da maneira como se prevê o funcionamento dos entes públicos 

presentes pelo texto constitucional brasileiro, registra dois tipos de agir, sendo cada um deles 

faces do mesmo Estado e cuja atividade deve sempre se encontrar conformada com o seu 

objetivo primordial – o bem-estar coletivo. Em uma das modalidades de agir está a atuação do 

Governo que, conforme anotou Themístocles Brandão Cavalcanti, “compreende um conjunto 

de atos políticos que escapam à esfera bem definida da simples administração”.3 Já no que diz 

respeito à Administração, expressou Brandão Cavalcanti que ela possui, a partir de um ponto 

de vista mais formal, o caráter de um conjunto dos serviços públicos, percebidos pelo viés de 

sua organização, funcionamento e atribuições.4 

Tendo feito essa distinção, Brandão Cavalcanti a seguir assevera perspectiva que 

realça a diferença entre Governo e Administração, ao afirmar que “a prática de atos de 

administração pode eventualmente emanar de um órgão judiciário ou legislativo”,5 o mesmo, 

porém, não aduz em relação a atos de Governo, cuja atuação compreende conjunto de atos de 

natureza política. Evidentemente que podem emanar do legislativo atos de natureza política, 

mas não com o intuito de execução, e sim como comando. 

É compreensível que políticas públicas possam se materializar em atos legislativos, 

porquanto possuam natureza de comando, mas não como escolhas no aspecto de execução, uma 

vez que essa é uma atribuição conferida ao Executivo, que nesse ponto se identifica como 

Governo, a ser materializada em ações que se valerão do conjunto de serviços públicos 

integrantes da Administração. Diogo de Figueiredo Moreira Neto anota que alguns autores, ao 

se referirem à função política do Estado, além de a atribuírem ao Poder Executivo, estabelecem 

diferença entre atividade de administração e atividade de governo.6 

Cabe asserir que por política pública deve-se compreender a ação ou o conjunto de 

ações resultante de escolha política, cuja materialização destina-se a uma finalidade específica 

e planejada, com o intuito de se atingir algum dos objetivos elencados no art. 3º da CF/1988:7 

                                                           
3  CAVALCANTI, Themístocles Brandão. Curso de Direito Administrativo. 9. ed. São Paulo: Freitas Bastos, 

1971. p. 167. 
4  Idem, p. 167. 
5  Idem, p. 168. 
6  MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Curso de direito administrativo: parte introdutória, parte geral e 

parte especial. 16. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: Forense, 2014. p. 80. 
7  BRASIL, 1988. 
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construção de uma sociedade livre, justa e solidária; garantia do desenvolvimento nacional; 

erradicação da pobreza e redução das desigualdades e promoção do bem-comum.  

Assim, do Poder Executivo espera-se que, atento à sua função política, faça escolhas 

que correspondam às suas propostas eleitorais e que estas se ajustem ao eixo constitucional de 

políticas públicas no campo em questão – educação, saúde, segurança etc. Em relação ao Poder 

Legislativo, a expectativa é que sua atuação na produção de normas, em face das propostas 

apresentadas pelo Executivo, verifique a conformidade da opção com as propostas sufragadas 

e os anseios populares. A atuação do Legislativo tanto será de produção de políticas públicas 

como de sindicabilidade quanto ao fato de se aquelas submetidas ao processo legislativo para 

chancela se encontram alinhadas à ordem constitucional e aos anseios populares. 

Quanto maior o apoio popular e a consentaneidade da política pública com o texto 

constitucional maior a legitimidade, porquanto esta constitui, em democracias representativas, 

assim também nas participativas, em recolher a vontade política popular com mais segurança 

de autenticidade e atualidade, valendo-se de métodos estabelecidos na Constituição. A 

legalidade, por seu turno, constitui expressão objetivada do interesse público, em sentido 

amplo, por conformidade com a ordem jurídica; em sentido estrito por se conciliar o agir à lei.8 

Desse modo, a legitimidade na atuação estatal, em vista da atuação dos gestores eleitos, 

é aferida periodicamente em processo eleitoral para a escolha dos governantes, ao passo que a 

legalidade é sindicada por organismos de controle, cuja atuação incide tanto sobre o agir 

governamental quanto em relação à atuação do instrumental administrativo institucionalizado, 

cujo intuito é realizar os objetivos do governo.  

Justamente porque na formulação de políticas públicas há impacto forte das decisões 

eleitorais é que se identificou um componente aleatório, relacionado com os sentimentos dos 

chamados fatores reais de poder. Isso traz a compreensão de que a expressão ‘política pública’ 

é uma locução polissêmica, cujas fronteiras não são possíveis de serem estabelecidas, apesar de 

em sua substância sempre haver componente aleatório, fazendo dessa construção, bem como 

das ações e decisões a ela relacionadas, um “conjunto extremamente heteróclito”. Nessa sua 

produção constata-se o envolvimento de atores sociais de organizações privadas e públicas, nos 

mais diversos níveis em que se dá essa formulação, produção e mesmo aplicação.9 

Distinguir entre o que é governo e o que é gestão de ações estatais, administração, 

constitui preocupação há muito presente na seara de pensamento jurídico filosófico, que 

compreendia uma e outra atividade como indissociáveis, mas, ao mesmo tempo, distintas, 

                                                           
8  MOREIRA NETO, 2014, p. 710-711. 
9  BUCCI, Maria Paula Dallari. Direito Administrativo e políticas públicas. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 251. 
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apesar da dificuldade de se delimitar onde termina uma e começa a outra. Essa dificuldade 

permanece até os primórdios do século XX, podendo-se notar um crescente na tarefa de 

delimitação do objeto da atuação governamental e administrativa. 

Ao discorrer sobre administração e sobre governo, John Locke trata o primeiro termo 

como expressão relativa a atividades pertinentes à atuação estatal, no desempenho de funções 

que lhe são cometidas, como o faz, por exemplo, ao se referir à “gestão da segurança e do 

interesse do público externo, com todos aqueles que podem lhe trazer benefícios ou injúrias, 

quase sempre estão unidos”,10 ou, ainda, quando contrastando os dois termos, confere, 

indubitavelmente, ao primeiro deles, o caráter de ação enquanto ao segundo atribui conotação 

de poder, afirmando que “se olharmos para trás, tão longe quanto o permita a História, para as 

origens das sociedades políticas, vê-las-emos em geral sob o governo e a administração de um 

único homem”.11 Apesar de discernir sobre o significado das duas expressões, reconheceu o 

jusfilósofo que ambos os termos caminham juntos, expressando ação e poder do Estado. 

Não se encontra muito distante dessas percepções de John Locke, não obstante a maior 

profundidade na distinção entre uma e outra expressão, a compreensão de Norberto Bobbio a 

respeito de administração e governo, para quem “[...] a noção de Administração pública 

corresponde a uma gama bastante ampla de ações que se reportam à coletividade estatal”, 

enquanto “as atividades de Governo [...] estão relacionadas com os poderes de decisão e de 

comando [...]”.12 

Em que pese tratar o tema governo e administração de assuntos que remontam aos 

primórdios do estado moderno, a doutrina da ciência política, apesar de às vezes esbarrar no 

tema, não cuidou de distingui-los de modo claro. Preocupou-se em definir o que é governo, ora 

para lhe conferir conceito metafísico, como fizera a escola francesa, designando a atividade 

como uma delegação da soberania nacional, ora como a escola alemã, para determinar o sentido 

da expressão como um conjunto de funções necessárias à manutenção da ordem jurídica e da 

administração pública,13 sem, contudo, esclarecer quando ter-se-ia uma ou outra (governo e 

administração), deixando bem próximo o sentido de governo com aquele que a doutrina 

administrativista usa para exprimir administração. 

O mesmo não ocorre no campo do Direito Administrativo, no qual os autores, em vista 

da necessidade até de delimitar o campo de incidência da ciência a que se dedica o estudo, 

                                                           
10  LOCKE, John. Dois tratados sobre governo. São Paulo: Martins Fontes, 1998. p. 516. 
11  Idem, 1998, p. 476. 
12  BOBBIO, Norberto; MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de política. 1. ed. Brasília: 

Editora Universidade de Brasília, 1998. p. 10. 
13  MALUF, Sahid. Teoria geral do Estado. 30. ed. 2 tir. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 27. 
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fixam conceitos distintos para uma e outra das atuações na gestão do Estado. Assim o fez Hely 

Lopes Meirelles,14 que, ao designar o sentido da palavra governo, divide-a em dois: formal, no 

qual se apresenta como conjunto de Poderes e órgãos constitucionais, e material, nesse caso 

operações de condução política dos negócios estatais. Já ao delimitar o sentido da expressão 

administração pública, repetindo a dicotomia entre aspecto formal e material, a traz como 

sendo manifestação do primeiro o conjunto de órgãos instituídos para a realização dos objetivos 

do governo, ao passo que o segundo corresponde ao conjunto de funções demandadas para os 

serviços públicos. 

Não obstante alguma semelhança no propósito que tanto a administração como o 

governo possuam, na medida em que se apura a observação de cada um desses aspectos do 

funcionamento do mecanismo estatal fica evidente não se tratar do mesmo modo de agir, 

encontrando-se o primeiro deles – o governo – incumbido de escolher as ações que cumprirão 

com seus propósitos eleitorais e a partir delas, respeitando os limites constitucionais e legais, 

terminar por fixar, de modo objetivo, as políticas públicas correspondentes. Estas, por sua vez, 

servirão de baliza para a ordenação dos chamados programas de governo ou de gestão, 

conforme a terminologia utilizada por Nohara e Amaru.15 

Na mesma linha e direção, aliás, encontra-se o escólio de Hely Lopes Meirelles, que 

atribui como função do governo a condução política dos negócios públicos, enquanto reconhece 

a administração como conjunto de órgãos instituídos para a consecução dos objetivos 

governamentais.16 Apesar de diferentes abordagens, não destoam desse rumo os ensinamentos 

de Di Pietro17 e Irene Patrícia Nohara.18 

Convém ainda que se registre, como adverte Irene Nohara,19 que o objeto da função 

política e, portanto, da atuação governamental, possui conteúdo mais próximo do estudo do 

Direito Constitucional, reconhecendo a existência de balizamentos estruturantes para o 

estabelecimento de ações públicas e, em virtude disso, dirigente do processo formativo de 

políticas públicas. 

Logo, pode-se afirmar que programas de governo, ou de gestão, não são ilimitáveis e 

ajustáveis apenas às promessas lançadas durante uma disputa eleitoral, uma vez que sofrem 

                                                           
14  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo brasileiro. 11. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1985. 

p. 38. 
15  MAXIMIANO, Antônio Cesar Amaru; NOHARA, Irene Patrícia. Gestão pública: abordagem integrada da 

Administração e do Direito Administrativo. 1. ed. São Paulo: Atlas, 2017. p. 175. 
16  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo brasileiro. 27. ed. São Paulo: Malheiros, 2002. p. 62-63. 
17  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 30. ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 

2017. p. 83. 
18  NOHARA, Irene Patrícia. Direito Administrativo. 6. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2016. p. 6-7. 
19  Idem, p. 7. 
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controle de legalidade, porque sua concretização demanda observância das balizas legais, e de 

legitimidade, tanto pela população, de modo direto, quanto pelo Poder Legislativo, de forma 

indireta. Correspondem, pois, a compromissos tão limitados pelo ordenamento constitucional 

e, logo em seguida, pelo arcabouço legal infraconstitucional quanto o é a própria produção de 

textos normativos infraconstitucionais. Fosse de outro modo, estar-se-ia, em vista de cada 

processo eletivo, diante de verdadeira refundação do Estado, em vista da possibilidade de serem 

alterados seus objetivos basilares, que, na atual Constituição de 1988, encontram-se claros e 

expressos principalmente em seu art. 3º.20 

Delineado, portanto, que estão os objetivos fundamentais da República Federativa do 

Brasil no rol presente no art. 3º da CF/1988 – de construção de uma sociedade livre, justa e 

solidária, garantir o desenvolvimento nacional, erradicação da pobreza e diminuição das 

desigualdades e promoção do bem-comum –,21 as políticas públicas tornam-se limitadas por 

aquelas guias mestras, pois o estabelecimento de ações estatais tanto de planejamento como de 

execução, em desacordo com tais objetivos, estarão eivadas de inconstitucionalidade, porquanto 

endereçadas em rumo diverso daquele ordenado pela vontade soberana, que sobressai do texto 

constitucional. 

Variar quanto às diretrizes constitucionais das políticas públicas, formulando-as em 

desacordo com as guias presentes no art. 3º, da CF/1988, abre espaço à atuação do controle de 

constitucionalidade, a fim de extirpar da ordem jurídica a violação correspondente, seja na 

forma de lei, com o uso de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn) ou de Ação 

Declaratória de Constitucionalidade (ADC), seja como ato, cujo controle de constitucionalidade 

far-se-á por Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF). 

A validade das normas fixadoras de políticas públicas está intimamente ligada com a 

legitimidade na fixação dessas mesmas políticas: de um lado, porque o estabelecimento de 

políticas públicas somente estará conformado com o texto constitucional quando tais políticas 

não aberrem ao norte fixado para os objetivos estatais, em especial aqueles presente no art. 3º, 

da Constituição de 1988; de outro, em vista da necessidade de sentimento por parte da 

população de participação na concepção dessas mesmas políticas públicas. Essa participação 

pode dar-se de modo direto, em audiências públicas, debates, pesquisas de opinião ou qualquer 

outro meio de coleta de dados que as oriente, ou indireto, pelo exercício da representação em 

consonância com as expectativas dos representados em sua atuação legislativa. 

                                                           
20  BRASIL, 1988. 
21  Idem. 
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No que tange à legitimidade, esta perpassa pela adequação legislativa e pelo 

sentimento de adequação das respostas contidas nas políticas públicas, formuladas com as 

necessidades públicas oriundas dos problemas cujo enfrentamento se demanda. Diogo de 

Figueiredo Moreira Neto anotou que não basta apenas “[...] o consenso na escolha de pessoas 

pelo voto formal [...]”, pois a eleição do mandatário não constitui emissão de autorização para 

concretização de objetivos seus, porquanto se trata, sim “[...] de buscar um consenso mais 

amplo sobre a escolha de políticas públicas através de outras formas institucionais que 

possam disciplinar com fidelidade e segurança o processo de formação da vontade participativa 

[...]”, ressaltando a evolução, em grau de importância, do uso “[...] da processualidade 

adequada à decisão pretendida, como instrumento democrático.”22 

Subsistência, desse modo, de políticas públicas, exige que elas estejam conformadas 

tanto com a vontade política presente no texto constitucional – de modo estruturante –, para sua 

higidez em face da determinação ali contida, como direcionadas à vontade majoritária expressa 

no processo eleitoral, para conferir-lhes legitimidade – esta diretamente relacionada com a 

conjuntura que motivou a escolha do programa no qual tais propósitos estavam contidos. 

 

2.1 O encontro do ideal de governo com a realidade administrativa 

 

A construção de políticas públicas é marcada, inicialmente, por pelo menos duas 

diretrizes: a idealização – ideal – de uma realidade que se espera tornar-se vigente para a 

coletividade, conformada com a perspectiva de futuro almejada pelo grupo que professa o ideal, 

como sendo o ponto ótimo de suprimento de suas necessidades; e a necessidade – material – 

constatada como os meios essenciais sem os quais não se poderá chegar à formulação da política 

pública. Assim, essas duas concepções iniciais podem ser comparadas a um sonho e a um 

projeto, que virão a se transformar em emendas à Constituição, atos normativos, conforme 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro,23 para lhes conferir a consistência necessária ao balizamento 

das ações governamentais.  

O que antes era um sonho – ideal –, porque apenas uma promessa, despida de 

contornos de planejamento, visto que, para se transformar em política pública deverá ultrapassar 

essa fase e chegar à fixação de contornos que lhes possibilite a execução, assume aspecto de 

projeto – material –, tomando já alguma forma de mensurabilidade, dimensionamento. 

                                                           
22  MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Mutações do Direito Público. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. p. 58-

59. Grifos nossos. 
23  DI PIETRO, 2017, p. 928. 
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Para se tornar política pública, no entanto, é fundamental que o sonho conte com o 

apoio de um número significativo de aderentes ao ideal sobre o qual está posicionado, ou então 

não se estará diante de verdadeira política pública ao final, haja vista o desencontro entre os 

anseios coletivos e a atuação estatal.  

De outra parte, não serão suficientes o sonho e a adesão coletiva para que se tenha 

política pública, sendo, antes, imprescindível que o propósito idealizado seja convertido em 

projeto para tornar-se factível, em vista da mensurabilidade das ações demandadas para sua 

concretização. Isso significa que há um ciclo a se cumprir, tendo este três fases: formulação, 

implementação e avaliação, sendo os dois últimos dependentes do primeiro.24. Ressalte-se, no 

entanto, que o fato de a formulação ser a primeira fase do ciclo não pretende indicar uma 

linearidade, mas o início de um processo que posteriormente se retroalimenta. 

O aspecto de legitimidade das políticas públicas está diretamente relacionado com a 

sua formulação, quando observadas as diretrizes de idealização e constatação da necessidade 

pública que demanda a atuação estatal. Desse modo, uma política somente poderá ser 

considerada de fato política pública se for reconhecida por seus destinatários como ideal a ser 

atingido e como necessidade real da coletividade a que as ações por ela exigidas se destinam, 

pois, como bem observou Paulo Bonavides,25 corresponde ao exercício do poder merecedor do 

assentimento dos governados. 

Após extrapolar a seara da idealização e da racionalização do que foi idealizado, na 

forma de projeto, surge a demanda pela verificação da possibilidade de estabelecimento da 

política pública, tanto porque esta precisa se apresentar como compatível com os lineamentos 

constitucionais, que fixam os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, em 

especial no art. 3º da Constituição de 1988,26 como pela necessidade de adequação do propósito 

idealizado e projetado com o ordenamento legal que lhe permitirá substância. 

Se de um lado, em face do idealizado e projetado, o que se afere é a legitimidade, de 

outro, em vista das possibilidades presentes no ordenamento constitucional e na legislação 

infraconstitucional, verificar-se-á a legalidade, porque se movimenta a política pública “[...] em 

consonância com os preceitos jurídicos vigentes ou respeitando rigorosamente a hierarquia das 

normas”.27 

                                                           
24  MAXIMIANO; NOHARA, 2017, p. 191. 
25  BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 10. ed. rev. e atual. 9. tiragem. São Paulo: Malheiros, 2000. p. 146. 
26  BRASIL, 1988. 
27  BONAVIDES, 2000, p. 140-141. 
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Portanto, a validade e a eficácia das políticas públicas estão diretamente relacionadas 

com o cumprimento de critérios na sua formulação, que tenham curado por sua legitimidade e 

legalidade, sendo consequências da não observância desses critérios sua inconstitucionalidade, 

ilegalidade ou ineficácia, a depender, cada uma, do núcleo de concepção que não tenha sido 

atendido. De outra parte, é importante ter-se em perspectiva que “[...] As políticas ou programas 

públicos são instrumentos de racionalização do gasto público [...]”28 e, por isso mesmo, 

imprescindíveis para a consolidação da eficiência na atuação estatal. 

 

2.2 Políticas públicas – Ciclo 

 

Políticas públicas constituem expressão de escolhas do administrador público eleito, 

formuladas com base no uso de multicritérios, conforme bem observou Juarez Freitas,29 

significando que não apenas um aspecto deverá ser levado em consideração em sua formulação. 

Essa formulação, todavia, não se apresenta de modo autônomo a qualquer suporte, 

uma vez que estão delineadas balizas constitucionais para tanto, assim como dessas decorrentes, 

parâmetros de legalidade infraconstitucional. De outra parte, as próprias razões de escolha dessa 

ou daquela política pública precisam se demonstrar legítimas, pois “[...] Já não se admitem atos 

exclusivamente políticos, vinculando-se o administrador aos motivos que ofertar”.30 

As políticas públicas resultarão, desse modo, de um ciclo, que contém formulação, 

implementação e avaliação de modo contínuo, fazendo com que a cada giro a concepção 

seguinte traga aperfeiçoamentos em vista de problemas ou deficiências constatados no giro 

anterior. 

Sendo assim, a razão apresentada pelo administrador público para a escolha de 

determinada política pública deverá levar em consideração, como parâmetro de validade, o 

cumprimento do arcabouço legal correspondente e o resultado da avaliação anteriormente feita, 

caso não se trate do movimento cíclico inicial. 

Anotou Fernando Aith que “[u]ma política pública deve voltar-se às obrigações 

primárias do Estado, e será sempre elaborada e planejada dentro dos critérios definidos nas 

                                                           
28  GOMES, Emerson Cesar da Silva. O Direito dos gastos públicos no Brasil. São Paulo: Almedina, 2015. p. 

105. 
29  FREITAS, Juarez. Discricionariedade administrativa e o Direito fundamental à boa Administração 

Pública. São Paulo: Malheiros, 2007. p. 29. 
30  FREITAS, 2007, p. 30. 
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regras secundárias do ordenamento jurídico.”31 Reconhece-se, portanto, a existência de norma 

estruturante – constitucional – e normas secundárias desta derivadas como parâmetro para a 

formulação de políticas públicas. 

Para Maria Paula Dallari Bucci, a construção (formulação) de políticas públicas é 

resultado de um conjunto de atuações processuais, das mais diversas naturezas: 

 

Política pública é o programa de ação governamental que resulta de um processo ou 

conjunto de processos juridicamente regulados – processo eleitoral, processo de 

planejamento, processo de governo, processo orçamentário, processo legislativo, 

processo administrativo, processo judicial – visando coordenar os meios à disposição 

do Estado e as atividades privadas, para a realização de objetivos socialmente 

relevantes e politicamente determinados. 

Como tipo ideal, a política pública deve visar a realização de objetivos definidos, 

expressando a seleção de prioridades, a reserva de meios necessários à sua consecução 

e o intervalo de tempo em que se espera o atingimento dos resultados.32 

 

Portanto, a formulação de políticas públicas se trata de atividade formal, sujeita a 

diversos tipos de processos que, caso não sejam cumpridos, podem acarretar a invalidade do 

ato resultante. 

 

2.2.1 Políticas públicas e limitação de ações governamentais 

 

Espera-se que a formulação de políticas públicas se dê de modo democrático, contudo, 

a liberdade nessa elaboração não é absoluta, haja vista a existência de diretrizes constitucionais 

fixadas em dimensão estruturante e que não podem ser alteradas ao sabor das intempéries 

conjunturais. Conforme identificado por Thiago Lima Breus, na elaboração da Constituição de 

1988 deu-se o fenômeno da constitucionalização das políticas públicas que, em razão disso, 

estão submetidas ao princípio da legalidade, inclusive para gerar a sua invalidação, no caso de 

terem sido concebidas em desacordo com o texto constitucional que fixa suas diretrizes.33 

Nessa perspectiva, ao se produzirem políticas públicas estas devem se orientar pelo 

norte fixado no texto constitucional, ali especificados como objetivos de construção de uma 

                                                           
31  AITH, Fernando. Políticas públicas de Estado e de governo: instrumentos de consolidação do Estado 

Democrático de Direito e de promoção e proteção dos direitos humanos. In: BUCCI, Maria Paula Dallari 

(Org.). Políticas públicas: reflexões sobre o conceito jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 233. 
32  BUCCI, Maria Paula Dallari. O conceito de política pública em direito. In: BUCCI, Maria Paula Dallari (Org.). 

Políticas públicas: reflexões sobre o conceito jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 39. 
33  BREUS, Thiago Lima. Políticas públicas no Estado constitucional: problemática da conscientização dos 

Direitos Fundamentais pela Administração Pública brasileira contemporânea. Belo Horizonte: Fórum, 2007. 

p. 226-227. 
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sociedade justa e solidária; garantia do desenvolvimento nacional; erradicação da pobreza e 

redução das desigualdades; e promoção de bem-estar de todos sem distinção.  

A formulação de políticas públicas, na maioria dos casos, em especial naquelas 

situações em que advirão gastos públicos necessários para sua implementação, demandará a 

produção de textos legislativos em que estas, uma vez formuladas em um processo de 

legitimação popular, sejam instituídas. No entanto, em vista da necessidade de lhes conferir 

legitimidade, sua confecção deverá ser produto de diálogo com os seus destinatários, sendo o 

processo de formulação possuidor de dimensão muito mais ampla e complexa do que aquele de 

produção de leis, justamente porque não se trata de um procedimento cujas regras estejam 

codificadas, mas resultado de negociações, no plano político, entre os futuros exercentes de 

funções governamentais e população. 

De um lado, é fundamental que a população saiba identificar aqueles que se colocam 

na lista de opções de futuros governantes como afins com suas necessidades, assumindo o 

compromisso de executar as ações que materializarão seus anseios. De outro, esses futuros 

governantes precisarão conhecer os limites legais e econômicos a que fatalmente deverão se 

submeter no exercício do poder. Aliás, já foi objeto de alerta, por Maria das Graças Rua, que 

nem toda decisão política se destina à realização de uma política pública.34 

A ausência de conhecimento por parte da população das propostas governamentais 

torna-a alijada da condição de construtores de políticas públicas, deslegitimando, como 

consequência, as ações que posteriormente venham a constituir a base do novo governo. Do 

mesmo modo, a ignorância por parte do governante dos limites legais e econômicos existentes 

coloca-o em situação de impossibilidade de atender aos compromissos que eventualmente tenha 

assumido. Em ambas as situações, se tem como consequência um afastamento entre governante 

e governados. 

Superado o aspecto da aprovação popular da política pública, que servirá de base para 

a sua legitimação, deve-se passar ao próximo passo: a produção de textos legais que 

proporcionem instrumentos suficientes para sua materialização, sempre partindo do 

pressuposto de que estes devem estar de acordo com as opções presentes no texto constitucional 

e até mesmo se já foi pelo próprio texto constitucional indicado o instrumento adequado para a 

finalidade, como anota Maria Sylvia Zanella Di Pietro.35 

                                                           
34  RUA, Maria das Graças. Análise de políticas públicas: conceitos básicos. Textos elaborados para o Curso de 

Formação para a carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental. Brasília: 

ENAP/Ministério do Planejamento, 1997. 
35  DI PIETRO, 2017, p. 928. 
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Em vista da ampla incidência que tem o princípio da legalidade nas ações 

administrativas, antes da adoção de qualquer política pública ela deve contar com a autorização 

legislativa e a descrição dos procedimentos necessários à sua materialização, sob pena de se 

cometer violação ao ordenamento constitucional. Não bastasse isso, é também fundamental que 

tais normas tenham sido produzidas em perfeita observância das balizas constitucionais afetas 

à política pública em questão, bem como com o processo legislativo previsto no art. 60 da 

Constituição Federal.36 

Sob a ótica da necessidade de normas legais em sentido formal, que autorizem e 

descrevam os passos a serem seguidos para a adoção e a realização de políticas públicas, tem-

se que o primeiro controle a que estas se sujeitam é exatamente aquele resultante da análise 

preventiva da conformidade das propostas presentes em projetos de lei com o texto 

constitucional em vigor. 

A observância na produção de normas autorizadoras e descritivas de ações públicas 

que irão materializar políticas públicas é fundamento para a validade dessas mesmas normas. 

Para Valmir Pontes Filho, não havendo consonância entre programas e projetos governamentais 

estes devem ser considerados inválidos e juridicamente insubsistentes, podendo mesmo se 

submeter ao controle jurisdicional de inconstitucionalidade.37 A formulação de políticas 

públicas, e não apenas a produção das normas que as materializam, se encontra jungida, 

portanto, aos parâmetros constitucionais, sendo a violação de tais diretrizes fator causador da 

nulidade delas próprias. 

Em que pese a irradiação do tema políticas públicas em todo o ordenamento 

constitucional, especialmente levando-se em conta o conteúdo do art. 3º da Constituição de 

1988, é de se registrar que apenas duas vezes a expressão foi utilizada pelo constituinte e, em 

ambos os casos, ao cuidar da cultura (art. 216-A) e da família, da criança, do jovem e do idoso 

(art. 227). Anote-se, porém, que não significa que o tema ‘políticas públicas’ se restrinja a esses 

aspectos, mas que somente nessas duas passagens utilizou-se a expressão, o que provavelmente 

se deu em razão de não ser corriqueiro, na ocasião, tratar-se do assunto com profundidade. 

Em relação ao tema políticas públicas, Saulo Pinto Coelho e André Fabiano Guimarães 

de Araújo advertem que, não havendo engajamento político das partes destinatárias das 

políticas públicas, seja porque não participaram do processo, seja porque não vislumbram, em 

sua aplicação, resultado vantajoso, “[...] inicia-se um processo que vai resultar num acúmulo de 

                                                           
36  BRASIL, 1988. 
37  PONTES FILHO, Walmir. O controle das políticas públicas: cadernos de soluções constitucionais. São 

Paulo: Malheiros, 2003. p. 244. 
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instabilidades e, por consequência, gerar caos político-social e ineficácia do papel 

constitucional da liderança política.”38 

Desse modo, a fim de conferir legitimidade à proposição não basta encontrar-se a 

política pública em consentaneidade com os parâmetros objetivos fixados na Constituição; é 

também necessário que ela corresponda ao paradigma fático das necessidades públicas 

vigentes, caracterizando-se como resposta ao problema existente e que está a demandar a 

atenção estatal. 

A não conformação da política pública com os limites fixados na Constituição para 

cada eixo de atuação estatal fará com que a proposição se apresente como inconstitucional, haja 

vista que as normas constitucionais possuem efeito estruturante e são, então, dirigentes das 

ações estatais tanto no plano propositivo quanto executivo. Não fosse assim, ter-se-ia 

materializada a possibilidade de se alterar o ordenamento constitucional mediante a elaboração 

de políticas públicas. 

Ao tratar desse caminho de generalidades em direção às especificidades, Antonio 

Cesar Amaru Maximiano e Irene Patrícia Nohara denominaram esse desenvolvimento em 

direção ao específico de dimensões, intitulando-as, em um escalonamento de três níveis, como 

dimensão estratégica – aquela cujo intuito é definir uma visão de futuro, a partir de eixos e 

diretrizes que estrategicamente orientam a elaboração dos programas para o período; dimensão 

tática – nela situando os programas que darão operacionalidade à dimensão estratégica; 

dimensão operacional – onde são definidos os meios necessários para atingir os objetivos dos 

programas.39 

Thiago de Lima Breus40 percebe que, no momento presente, se está diante de uma 

alteração significativa no princípio da legalidade, uma vez que a maior parte das normas não 

possui caráter estruturante, mas de realização de políticas públicas destinadas à solução de 

problemas conjunturais. Nessa mesma direção se encaminhava Aliomar Baleeiro, que atribuía 

ao orçamento, após a Segunda Guerra, o caráter de alavanca do comando da conjuntura 

econômica.41 Todavia, não há como olvidar o papel estruturante concebido às políticas públicas 

                                                           
38  COELHO, Saulo Pinto; ARAÚJO, André Fabiano Guimarães de. A sustentabilidade como princípio 

constitucional sistêmico e sua relevância na efetivação interdisciplinar da ordem constitucional econômica e 

social: para além do ambientalismo e desenvolvimentismo. Revista da Faculdade de Direito de Uberlândia, 

Uberlândia, v. 39, p. 262, 2011a. 
39  MAXIMIANO; NOHARA, 2017, p. 174-175. 
40  BREUS, 2007, p. 228. 
41  BALEEIRO, Aliomar. Uma introdução à ciência das finanças. 17. ed. rev. e atualizada por Hugo de Brito 

Machado Segundo. Rio de Janeiro: Forense, 2010. p. 534. 
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no Brasil com a Constituição de 1988, que estabelece suas bases como objetivos fundamentais 

no seu art. 3º. 

A construção do planejamento estatal, destarte, caminhará de um nível estruturante ou 

dimensão estratégica, como intitulam Amaru e Nohara, até se chegar ao ponto de atendimento 

das necessidades apresentadas pela conjuntura vigente, dependendo dessa capacidade de 

planejamento a sustentabilidade das ações conjunturais e a construção da estrutura 

estrategicamente concebida na visão de futuro idealizado. 

Dessa constatação de que o planejamento é instrumento fundamental para a 

sustentabilidade econômica da gestão pública e, portanto, das contratações administrativas – 

instrumentos da gestão pública no atendimento das necessidades públicas – resulta a 

importância da concepção correta da orçamentação, que fluirão em escala que vai do 

generalismo do plano plurianual, passando pelo aspecto descritivo da lei de diretrizes 

orçamentárias, até se chegar à especificação presente na lei de diretrizes orçamentárias anual. 

Apesar de possuírem as normas de cunho orçamentário regramentos constitucionais 

especificamente destinados ao seu processo legislativo, dando-lhes caráter diferenciado no que 

tange ao processo legislativo, diferenciando tanto as normas ordinárias como as 

complementares daquelas cujo objeto não seja o planejamento orçamentário, isso não as torna 

dessemelhantes no aspecto da sujeição ao controle de constitucionalidade. Ao contrário, 

colocam-nas em condição de maior limitação. 

Há, então, um processo legislativo comum às leis em geral e às leis orçamentárias, 

assim como há em comum entre estas e aquelas o fato de que todas elas se encontram limitadas 

pelas políticas públicas, no aspecto constitucional de definição dos objetivos da República 

Federativa do Brasil e no âmbito infraconstitucional de definição de normas gerais de políticas 

públicas.  

Idêntica percepção, aliás, pode ser extraída da definição apresentada para políticas 

públicas pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), que responde objetivamente à 

pergunta formulada com o intuito de balizar o que seja e para que servem políticas públicas: 

 

Para que é desenhada uma política pública? A política pública é formulada ou 

desenhada para atuar sobre a fonte ou a causa de um determinado problema ou 

conjunto de problemas, sendo sua solução ou minimização considerada o objetivo 

geral da ação pública. Muitas vezes esta última reconhece os efeitos, mas é incapaz 

de definir e atingir a causa do problema. Essa distinção entre causa e efeito precisa 

estar clara para uma boa definição dos objetivos da política. 

Essa definição, por sua vez, implica negociação e acordos entre os agentes e as 

instituições envolvidas no desenho da política, tendo como base o diagnóstico e a 
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identificação da fonte ou causa do problema a ser combatido, convergindo para uma 

definição do objetivo da (nova) ação pública.42 

 

Políticas públicas, portanto, constituem o marco inicial de qualquer planejamento 

governamental, uma vez que traçam, ainda no plano da abstração, aquilo que posteriormente 

deverá se materializar na forma de benefícios coletivos, mediante a concretização de ações 

pontuais ou sistêmicas sempre conducentes na direção que antes as políticas públicas indicaram. 

O divórcio entre as ações governamentais e as políticas públicas fará com que a 

aplicação dos recursos públicos, ainda que se possa afirmar tenham algum objetivo louvável, 

terminem por se evidenciar inviáveis, haja vista que haverá um descasamento ente a ação e o 

compromisso político e o planejamento orçamentário típicos e necessários na formulação das 

políticas públicas. 

Apontando na mesma direção, de compreender que há direcionamento constitucional 

na elaboração de políticas públicas e que, consequentemente, a Constituição se apresenta como 

limitador e baliza sua produção, está perfilhada a dicção de Ana Paula de Barcellos, para quem  

 

[...] compete à Administração Pública efetivar os comandos gerais contidos na ordem 

jurídica e, em particular, garantir e promover os direitos fundamentais em caráter 

geral. Para isso será necessário implementar ações e programas dos mais diferentes 

tipos e garantir a prestação de determinados serviços. Em suma; será preciso 

implementar o que se descreveu acima como políticas públicas. É fácil perceber que 

apenas por meio das políticas públicas o Estado poderá, de forma sistemática e 

abrangente, realizar os fins previstos na Constituição (e muitas vezes detalhados pelo 

legislador), sobretudo no que diz respeito aos direitos fundamentais cuja fruição direta 

dependa de ações.43 

 

A conclusão de que as políticas públicas estão delineadas pelo texto constitucional 

possui pelo menos dois amparos: o primeiro, fundamentado no fato de que tudo que se pratica 

nos limites do Estado está, e deve estar, condicionado, quanto à sua validade, pela Constituição; 

o segundo, ancorado na constatação de que os objetivos indicados no art. 3º da Constituição 

Federal de 1988 são indicação do diagnóstico feito pelos constituintes de que os objetivos ali 

propostos são meios de se responder àqueles que se considerou, na ocasião, os principais 

problemas do país. 

                                                           
42  BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Avaliação de políticas 

públicas: guia prático de análise ex ante. v. 1. Brasília: Ipea, 2018. p. 72. 
43  BARCELLOS, Ana Paula de. Constitucionalização das políticas públicas em matéria de direitos fundamentais: 

o controle político-social e o controle jurídico no espaço democrático. In: SARLET, Ingo Wolfgang; TIMM, 

Luciano Benetti (Orgs). Direitos Fundamentais: orçamento e “reserva do possível”. Porto Alegre: Livraria 

do Advogado, 2008. p. 116-117.  
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Vislumbrando a necessidade de legitimação na atuação estatal, Valmir Pontes Filho 

alerta que “[...] quaisquer que sejam os programas e projetos governamentais, ou eles se ajustam 

aos princípios e diretrizes constitucionais ou, inexoravelmente, haverão de ser tidos como 

inválidos, juridicamente insubsistentes, e, portanto, sujeitos ao mesmo controle de 

constitucionalidade a que se submetem as leis.”44 Desse modo, é evidente que o paradigma das 

políticas públicas constitui tanto um fator de planejamento estatal como de legitimação para as 

ações escolhidas para fazer frente aos problemas que com elas se buscará solucionar. 

Nesse contexto, estabelecidos que estão, na Constituição (art. 3º), objetivos (diretrizes) 

que orientam a atuação do Estado brasileiro, a formulação de políticas públicas e o 

desenvolvimento de ações governamentais dependem, para sua validade, de se encontrarem 

adequados e apropriados para esse fim. De outro modo, endereçadas as políticas públicas em 

sentido não consentâneo com os objetivos balizados no art. 3º da Constituição, acarretaria, 

como afirmado antes nesta mesma seção, em negar eficácia para decisão fundamental e 

estruturante. Políticas públicas constituem meios democráticos com a condição de 

instrumentalidade, em vista de sua estruturação em normas que as instituem, para a realização 

de direitos fundamentais. 

A partir dos paradigmas constitucionais de formulação de políticas públicas e após sua 

elaboração, ter-se-á momento seguinte destinado à sua execução, quando os contratos 

administrativos se apresentam, apesar de sua importância preponderante, como um dos meios 

de sua concretização, fazendo-se, daí por diante, necessária a observância e aferição de aspectos 

relacionados com o uso adequado desse instrumento. 

 

  

                                                           
44  PONTES FILHO, 2003, p. 244. 
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2.2.2 Políticas públicas e limitação da atuação administrativa 

 

Apesar de se tratar a escolha de políticas públicas de campo de atuação político, após 

esse momento a sua confecção, assim como se dá com a atividade administrativa do Estado, se 

encontra limitada pelo estabelecido na Constituição, que serve de trilha e baliza para a atuação 

estatal. Não se restringem, todavia, os limites aí incidentes ao campo da constitucionalidade, 

uma vez que estão presentes também, como paradigmas de suas concepções e aplicações na 

seara da infraconstitucionalidade, diretrizes normativas das quais dependerão sua regularidade 

e validade, sendo estas tanto de ordem procedimental administrativa como de natureza 

financeira e orçamentária. 

Certo é, portanto, que qualquer ação estatal está delimitada em níveis constitucional e 

infraconstitucional. No primeiro caso, há uma demarcação estruturante desse agir; no segundo, 

são delineados os contornos conjunturais e procedimentais dessa atuação, fazendo com que a 

formulação e a execução de políticas públicas não destoem dos objetivos estatais definidos na 

Constituição ou das necessidades públicas manifestas no momento presente. Tais contornos são 

encontrados tanto em normas vinculadas ao Direito Administrativo como naquelas pertinentes 

ao Direito Financeiro, como anotado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) em 

seu guia prático de avaliação ex ante de políticas públicas: 

 

Além das várias dimensões abordadas em capítulos anteriores, a avaliação da política 

pública requer também a análise do impacto orçamentário e financeiro. Via de regra, 

essa análise consiste na verificação do cumprimento das legislações fiscal e 

orçamentária pertinentes. É nessa fase, por exemplo, que se avalia se a autorização ou 

a execução da despesa pública dispõe de recursos para o seu financiamento, não 

prejudicando o equilíbrio fiscal, e se os requisitos definidos no Plano Plurianual 

(PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual 

(LOA) foram devidamente observados. 

Em linhas gerais, para que determinada política pública esteja em consonância com o 

arcabouço vigente, em relação aos aspectos orçamentários e financeiros, dois 

requisitos básicos devem ser respeitados: i) a despesa pública não pode estar em 

desacordo com as regras fiscais, especialmente com os dispositivos da Lei 

Complementar n.º 101, de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), e da Emenda 

à Constituição (EC) n.º 95/2016, o Novo Regime Fiscal (NRF), que instituiu o “teto 

de gastos” para a despesa primária; e ii) não deve contrariar os procedimentos 

disciplinados nos principais instrumentos orçamentários – PPA, LDO e LOA –, como 

prazos, condições e restrições relacionados ao processo de alocação de recursos 

públicos.45 

 

Além das limitações constitucionais, que estabelecem a direção e o curso das políticas 

públicas, elas também estarão sujeitas a avaliações quanto ao cumprimento de normas de 

                                                           
45  BRASIL, 2018, p. 72. 
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Direito Administrativo e Direito Financeiro. No primeiro caso (Direito Administrativo), porque 

na consecução de objetivos públicos há incidência significativa de processualidade, o que faz 

com que o agir público para sua validade esteja conformado com o roteiro previamente descrito; 

no segundo (Direito Financeiro), a limitação é estabelecida pela previsão de recursos públicos 

destinados à finalidade correspondente a uma necessidade pública, vinculada a certa política 

pública. 

A processualidade, ao estabelecer passos a serem seguidos para o atuar estatal implica 

que, da concepção à execução de políticas públicas, deve-se preocupar com a observância de 

tais regramentos, assim as políticas públicas devem ser compreendidas, para cumprir com tais 

paradigmas, como propósitos de gestão pensados como medidas direcionadas à solução de 

problemas que correspondam a necessidades públicas, adequadas às diretrizes constitucionais 

que delimitam as ações de governo e administrativas, cuja factibilidade se evidencie possível 

em face dos programas e ações orçamentárias previstos em lei. 

Essas limitações ficam mais evidentes quando se constata, no âmbito prático, que para 

a realização de ações concretizadoras de políticas públicas deverão ser observadas normas de 

Direito Administrativo (licitações e contratações) e de Direito Financeiro (orçamento e 

responsabilidade fiscal). Ao falhar em qualquer dessas balizas estar-se-á diante de sérios 

problemas de viabilidade da ação engendrada.  

 

2.2.3 Políticas públicas e funcionamento coordenado das estruturas governamentais  

 

Se cabe a um dos Poderes do Estado formular políticas públicas, e não é apenas um 

deles que detém tal possibilidade, caberá a todos dar-lhes cumprimento, agindo na direção 

indicada na política pública escolhida como meio para a solução de um problema que acarreta 

necessidades públicas a serem atendidas. 

Políticas públicas, uma vez fixadas legitimamente, vinculam a atuação estatal, 

condicionando o agir de agentes de governo e da administração. No campo de ação do Poder 

Legislativo, no mínimo se estabelecem como delimitação da constitucionalidade na produção 

do ordenamento jurídico infraconstitucional, possibilitando, inclusive, em caso de violação, o 

uso do controle concentrado de constitucionalidade, como aborda Américo Bedê Freire Júnior, 

ao tratar do controle de constitucionalidade em obra relativa a políticas públicas, afirmando que 

“A farmacologia do Judiciário deve encontrar mecanismos para efetivar a Constituição”.46 

                                                           
46  FREIRE JÚNIOR, Américo Bedê. O controle judicial de políticas públicas. São Paulo: Revista Tribunais, 

2005. p. 116. 
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Do mesmo modo, o Judiciário ao se pronunciar, além de aplicar a lei cuja elaboração 

deu-se em conformidade com as políticas públicas instituídas, está condicionado a aplicá-la de 

modo a materializar os objetivos para os quais foi concebida (teleologia, art. 5º da Lei de 

Introdução ao Direito Brasileiro).47 

Já a atuação do Executivo encontra-se sujeita ao trilho da norma aprovada pelo 

Legislativo, e que deverá estar conformada com as políticas públicas balizadas na Constituição, 

com os objetivos e procedimentos fixados nas normas infraconstitucionais de efetivação das 

políticas públicas, além de estar submetida ao exercício do controle do Judiciário – sem olvidar, 

é claro, que ocorrem, do mesmo modo, atuações controladoras internas e externas por outros 

organismos, como Ministério Público e Tribunais de Contas. 

Assim, apesar da independência dos Poderes estatais, eles estão sujeitos ao império da 

Constituição e da lei que objetiva as ações do Estado, dando-lhes o contorno impessoal da 

democracia. De outro modo, se encontrando algum dos Poderes, ou todos, em distonia com o 

conjunto normativo, estabelece-se o caos, antípoda da ordem delineada, proporcionada e 

garantida pela presença do ordenamento constitucional e das normas que lhe conferem 

organicidade funcional. 

  

                                                           
47  “Art. 5º Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum.” 

(BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Decreto-Lei nº 4.657, de 

4 de setembro de 1942. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm. Acesso em: 25 abr. 2018). 
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3 SUSTENTABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA NAS CONTRATAÇÕES 

 

A Constituição limita, no plano jurídico-político, toda e qualquer atuação estatal, não 

sendo diferente com a formulação de políticas públicas, porquanto elas se apresentem como 

sucedâneo da realização dos objetivos para os quais o Estado foi constituído. Tal limitação tanto 

significa impedimento a alguma ação ou omissão contrária às balizas constitucionais como 

orientação na direção a ser seguida para a consecução dos objetivos do bem-comum. Nesse 

sentido apontam os estudos dos professores Saulo Pinto Coelho e André Fabiano Guimarães, 

para os quais “[n]o âmbito político, a sustentabilidade está relacionada às decisões tomadas 

pelos governantes”.48 

Os autores afirmam, ainda que as políticas públicas, em especial no que tange à 

sustentabilidade, devem ser consideradas como basilares porque são decisões que “[...] 

representam os rumos a serem tomados em relação às mais diversas questões.” Sua elaboração 

não deve se dar como atos isolados de propósitos desconexos, mas partindo da premissa do todo 

que constitui o Estado, uma vez que “[...] qualquer decisão terá reflexos no equilíbrio sistêmico 

do complexo convívio humano (econômico, social, ambiental, moral etc.), seja ela adotada em 

âmbito municipal, estadual, nacional ou internacional (também em ambientes restritos).”49 

Realçam, ainda, que a sustentabilidade somente poderá ser alcançada quando a relação 

entre as partes entre as quais se desenvolve alguma ação seja contemplada com vantagens que 

as estimulem na direção da proposição objetivada pela política pública, ou seja, há também um 

viés de sustentabilidade política, fundamental para a eficácia da política pública concebida, uma 

vez que “[p]ara que haja sustentabilidade política, os governantes devem também ter em mente 

que o equilíbrio só é alcançado quando há vantagens para todos.”50 

A inserção da sustentabilidade como objetivo a ser perseguido nas licitações e 

contratações públicas, juntamente com aqueles relativos à isonomia e vantajosidade, como 

resultado da mudança promovida com a Lei nº 12.349, de 15 de dezembro de 2010, se tornou, 

desde então, preocupação doutrinária com a inclusão, na disciplina do Direito Administrativo 

das licitações, desse novo objetivo, especialmente com o intuito de que a alteração contribua 

para que as aquisições estatais sirvam de estímulo a uma economia mais adequada ecológica, 

social e economicamente.   

                                                           
48  COELHO; PINTO, 2011a, p. 9. 
49  Idem, p. 9. 
50  Idem, p. 9. 
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Assim, a sustentabilidade, antes uma preocupação especialmente voltada para aspectos 

ecológicos, redimensiona-se com a constatação dos impactos econômicos que essa expressão 

ecológica possa ter, o que não tem sido uma preocupação exclusivamente nacional, mas 

mundial, conforme se vê no registro de Pérez-Luño: 

 

En el curso de estos últimos años pocas cuestiones han suscitado tan amplia y 

heterogenia inquietud como la que se refiere a las relaciones del hombre con su medio 

ambiental, en el que se halla inmerso, que condiciona su existencia y por el que, 

incluso, puede llegar a ser destruido. 

[...] 

La ecología representa, en suma, el marco global para un renovado enfoque de las 

relaciones entre el hombre y su entorno, que redunde en una utilización racional de 

los recursos energéticos y sustituya el crecimiento desenfrenado, en términos 

puramente cuantitativos, por un uso equilibrado de la naturaliza que haga posible la 

calidad de vida.51 
 

Têm sido construídos, ainda que lentamente, conceitos de sustentabilidade que 

descrevem o fenômeno em cada um dos espectros com que este pode se apresentar, 

contemplando o seu caráter multifacetário, haja vista que sustentabilidade apenas no plano da 

ecologia ambiental não será suficiente para o equilíbrio das relações humanas, cujas nuanças 

perpassam por diversas searas, sendo cada uma delas igualmente relevante. 

Em que pese a visão unívoca adotada em um primeiro momento, não há dúvida de que 

o viés monocromático dessa percepção, firmemente vinculado com aspectos de proteção ao 

ambiente, estava descurando das facetas relacionadas com a sustentabilidade em seus aspectos 

sociais e econômicos, não sendo, portanto, capaz de tratar de todos esses ângulos como pontos 

de observação de um mesmo fenômeno. Aliás, a necessidade de que o tema recebesse um 

tratamento mais adequado havia sido registrada, já no próprio título do trabalho, por Saulo 

Coelho e André Araújo: 

 

[...] a constituição possui um significado complexo para a sustentabilidade como um 

princípio normativo de aplicabilidade ampla em várias searas da ordem constitucional 

democrática. Dessa percepção desdobra-se outra, a de que tal princípio carece de um 

tratamento teórico-prudencial capaz de dar-lhe consistência jurídico-discursiva como 

uma condição de eficácia e adequação concreta à Constituição.52 

 

Em linha com a visão de um princípio constitucional da sustentabilidade com caráter 

sistêmico encontra-se Juarez Freitas, para quem: 

 

                                                           
51  PÉREZ LUÑO, Antonio-Enrique. Las generaciones de derechos humanos. Revista del Centro de Estudios 

Constitucionales, nº 10, p. 207, sept.-dic. 1991. 
52  COELHO; ARAÚJO, 2011a, p. 262. 



38 

 

 

A sustentabilidade é multidimensional (ou seja, é jurídico-política, ética, social, 

econômica e ambiental), o que pressupõe, antes de tudo, uma reviravolta 

hermenêutica habilitada a produzir o descarte de pré-compreensões espúrias e 

unidimensionais, com a libertação de tudo o que impede o cumprimento alastrado da 

sustentabilidade como princípio constitucional, na cena concreta. Afinal, para crises 

sistêmicas, impõem-se soluções sistêmicas, estruturais e interdisciplinares, 

cooperativas e globais, com o engajamento de todos, não apenas dos governos.53 

 

A atuação do legislador infraconstitucional na produção do texto normativo presente 

na Lei nº 12.349/2010,54 não há dúvidas, foi desencadeada pelo comando normativo inserto na 

constituição, carente até então de disciplina no ordenamento que trata das licitações e contratos 

administrativos, haja vista a sua multifacetariedade. A notoriedade desse potencial irradiante 

do princípio da sustentabilidade, realçando seu caráter sistêmico, já fora constatada por Saulo 

Coelho e Rodrigo Mello, conforme se depreende no comentário a seguir: “[...] mesmo tendo 

sua origem vinculada ao manejo durável dos ecossistemas, a ideia de sustentabilidade é 

suficientemente rica para poder ser integrada numa visão multidimensional de 

desenvolvimento”.55 

Apesar da inovação legislativa e de sua consentaneidade com o comando 

constitucional da sustentabilidade, perdura o problema da carência de tratamento teórico, haja 

vista que não se encontra bem delineado o conceito de sustentabilidade em suas perspectivas 

sociais e, especialmente para o caso deste estudo, econômicas. 

Neste trabalho, valemo-nos do construtivismo lógico-semântico, que se define como 

um modo de se trabalhar o direito, com a aplicação de um método com o qual se procura dar 

mais consistência à mensagem jurídica, diminuindo a condição de vagueza muitas vezes 

impressa na linguagem jurídica. Desse modo, quando se usa uma palavra que tem outras 

acepções além daquela cujo significado dá consistência à mensagem que se busca transmitir, 

procura-se informar em que acepção ela está sendo utilizada – ou seja, comunica-se o 

significado, os signos da linguagem que se utiliza naquele momento, conferindo firmeza à 

mensagem jurídica.  

Uma vez que diferentes observadores podem ter perspectivas diversas a respeito de 

cada objeto apreciado, é necessário que quem comunica o seu ponto de vista informe de quais 

                                                           
53  FREITAS, Juarez. Sustentabilidade: direito ao futuro. 3. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2016. p. 53. 
54  BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Lei nº 12.349, de 15 de 

dezembro de 2010. Altera as Leis nos 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e 

10.973, de 2 de dezembro de 2004; e revoga o § 1o do art. 2o da Lei no 11.273, de 6 de fevereiro de 2006. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12349.htm. Acesso em: 26 

mar. 2018. 
55  COELHO, Saulo Pinto; MELLO, Rodrigo Antonio Calixto. A sustentabilidade como um direito fundamental: 

a concretização da dignidade da pessoa humana e a necessidade de interdisciplinaridade do direito. Veredas 

do Direito, Belo Horizonte, v. 8, n. 15, p. 13, jan.-jun. 2011b. 
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paradigmas se utiliza. Como já anotara Paulo de Barros Carvalho no prefácio em que apresenta 

a obra de Aurora Tomazini de Carvalho: “[...] interpretar é atribuir valores aos signos e, por 

meio deles, fazer referência aos objetos do mundo. É interpretando que conhecemos a realidade 

que nos cerca.”56 

 

3.1 Sustentabilidade – direito das presentes e futuras gerações  

 

A preocupação com a sustentabilidade, em todos os espectros que a expressão irradia, 

está relacionada com a precaução contra o exaurimento de recursos finitos, mas que possam ser 

utilizados pelas gerações presentes, bem como preservados para o usufruto das gerações futuras. 

Nesse sentido expressa-se Juarez Freitas: 

 

Como acentuado, as gerações presentes e futuras têm o direito fundamental ao 

ambiente limpo e à vida digna e frutífera (direito oponível ao estado e nas relações 

horizontais ou privadas), sem condescendência com a degradação de qualquer tipo. 

Vida digna, não apenas material, mas coexistência fecunda e, o mais possível, isenta 

dos males oriundos das corrupções típicas da insaciabilidade, que prefere primeiro 

crescer e, só no futuro distante, mitigar ou compensar. 

Por essa razão, de fundo, cumpre evitar o peso desmedido dado ao gozo imediato, em 

detrimento do futuro.57 

 

Do mesmo modo como há de se preocupar com o ambiente saudável, em vista de uma 

ecologia natural, não é adequado se esquivar da percepção de que estamos vivendo em uma 

sociedade na qual existe em um ambiente econômico, artificialmente criado pela cultura 

humana. Entretanto, é necessário considerar, também, o equilíbrio desse sistema, mediante a 

aplicação de sustentabilidade no âmbito da economia, em especial a economia estatal, que não 

é geradora de riquezas, mas delas consumidora e, ao mesmo tempo, fomentadora do 

desenvolvimento. Tal percepção torna-se mais forte quando se nota que há uma nova visão 

acerca da função do Estado, vigente a partir da Constituição de 1988: 

 

A partir da Constituição Federal de 1988, as atividades ditas essenciais do Estado são 

aquelas discriminadas no Título VIII da Lei Maior, ou seja, a seguridade social, saúde, 

educação, e demais problemas correlatos. 

No âmbito da economia, o Estado assume importante função, qual seja a de zelar 

superiormente e garantir, através da fiscalização, incentivo e planejamento, a eficácia 

dos princípios traçados no art. 170 da Constituição Federal.58 

 

                                                           
56  CARVALHO, Aurora Tomazini de. Curso de teoria geral do direito: o constructivismo lógico-semântico. 3. 

ed. São Paulo: Noeses, 2013. p. XXXI. 
57  FREITAS, 2016, p. 36. 
58  LEOPOLDINO DA FONSECA, João Bosco. Direito Econômico. Rio de Janeiro: Forense, 2001. p. 100. 
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As futuras gerações, portanto, estão dependentes de ações presentes que zelem pela 

sustentabilidade econômica das contratações e ações estatais sob pena de, por ocasião de sua 

existência, em vista da imprevidência das gerações atuais, não ser possível criar serviços 

públicos ou manter aqueles já existentes.  

Para tanto, é necessário que esteja sempre presente nos planejamentos estatais, em 

especial na formulação de ações destinadas à concretização de políticas públicas, que os direitos 

têm um custo de implementação, conforme já fora objeto de constatação por Holmes e Sustein: 

 

[...] los derechos y las libertades individuales dependen fundamentalmente de una 

acción estatal vigorosa. 

[...] 

[...] Cuando está de modo constitucional estructurado y es (relativamente hablando) 

democráticamente sensible, el gobierno es un dispositivo indispensable para movilizar 

y canalizar en los hechos los recursos difusos de la comunidad aplicándolos a 

problemas, en operaciones puntuales, cada vez que éstos surgen de modo 

inesperado.59 

 

Para que o Estado tenha de despender recursos para suprir direitos protegidos por ele, 

obviamente que estes devem estar vinculados estreitamente à fonte desses mesmos recursos e 

à sua capacidade. Inviável, por isso, que se imaginem aplicáveis de imediato direitos tão amplos 

que não possam ser suportados por suas respectivas fontes de custeio. Por essa razão é que se 

identificam, no texto constitucional, direitos de conteúdo programático, que, apesar de orientar 

quanto a direção para a qual devem se encaminhar os movimentos estatais, não lhes imprime 

velocidade de concretização, porquanto dependam da efetivação, antes, dos meios que lhes 

darão o necessário suporte econômico. 

Há, desse modo, um permanente diálogo entre direitos, escolhas políticas e reserva do 

possível, pois, conforme Fernando Facury Scaff argumenta, “[e]nquanto a reserva do 

financeiramente possível é um conceito que parte de uma análise econômica, de escassez de 

recursos, o conceito de escolhas públicas é eminentemente político e parte das opções políticas 

que são possíveis de serem realizadas com os recursos existentes.”60 

Tanto será insustentável, sob o aspecto social, a ação governamental que não atenda 

corretamente às demandas da população por serviços públicos como aquela que deixa de levar 

                                                           
59  HOLMES, Stephen; SUSTEIN, Cass R. El costo de los derechos. 1. ed. Buenos Aires-Argentina: Siglo 

Veintiuno, 2011. p. 33. (tradução argentina do original Costs of Rights). 
60  SCAFF, Fernando Facury. Você nem sabe, mas vive entre a reserva do possível e as escolhas trágicas. Revista 

Consultor Jurídico, 23 de janeiro de 2018. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2018-jan-23/contas-
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em consideração as limitações orçamentárias e financeiras para sua realização. Esse equilíbrio 

entre uma e outra situação é o dial ótimo da sustentabilidade do gasto público. 

 

3.2 Sustentatibilidade – fundamento jurídico constitucional 

 

Em que pese tenha evitado o legislador constituinte obstar de forma absoluta o 

dispêndio de recursos financeiros em volume maior do que aquele arrecadado, até porque o 

déficit público constitui instrumento (ainda que momentâneo) de estímulo à economia, há 

previsão constitucional, no art. 165, § 1º, determinando que a lei de instituição do plano 

plurianual deverá, de forma regionalizada, estabelecer as diretrizes, os objetivos e as metas para 

as despesas de capital, outras delas decorrentes e para as de natureza continuada, assim como 

no § 6º, o que indica a necessidade de demonstração do efeito das remissões, anistias, subsídios, 

isenções e benefícios de natureza tributária, financeira e creditícia, todas essas exigências 

apontando na direção da busca pelo equilíbrio. 

Tais dispositivos, percebidos no sistema que é a Constituição, são indicação do que 

viria a seguir no plano da infraconstitucionalidade, como de fato sobreveio com a LRF, que 

trouxe regras claramente conducentes a uma política de equilíbrio das contas públicas. Com 

especial clareza e objetividade o faz no seu artigo 1º, § 1º,61 traçando a responsabilidade fiscal 

como resultado que pressupõe a concretização de ações planejadas e transparentes, com as quais 

previnem-se riscos e faz-se a correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas 

públicas, sempre que não se cumpra com as metas de resultados entre as receitas e despesas. 

No entanto, apesar da previsão constitucional incorporando em seu sistema 

dispositivos que dão margem para a elaboração de normas infraconstitucionais destinadas à 

efetivação do planejamento, e, por conseguinte, da própria sustentabilidade nas ações estatais, 

haja vista que estas demandam o uso de recursos públicos, cuja fonte não é inesgotável, impõe-

se ponderar a respeito da realização de tais despesas sobre as escolhas demandadas – eleição de 

prioridades. É evidente, contudo, que há limitação econômica, para tanto cabendo àquele que 

foi incumbido da gestão estatal fazer opções fundamentadas no interesse público, na legalidade, 

                                                           
61  Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000): “Art. 1º [...] § 1º A reponsabilidade na gestão 

fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de 

afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas 

e a obediência de limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesa com pessoal, da 

seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de 

receita, concessão de garantia e inscrição de Restos a Pagar.” (BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. 

Subchefia para Assuntos Jurídicos. Lei Complementar nº 100, de 4 de maio de 2000. Estabelece normas de 

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm. Acesso em: 25 mar. 2019). 
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na moralidade administrativa, na impessoalidade, na eficiência e na publicidade, mas também 

sabendo, como já alertara Konrad Hesse, que 

 

[...] a Constituição não deve assentar-se numa estrutura unilateral, se quiser preservar 

a sua força normativa num mundo em processo de permanente mudança político-

social. Se pretende preservar a força normativa dos seus princípios fundamentais, deve 

ela incorporar, mediante meticulosa ponderação, parte da estrutura contrária. Direitos 

fundamentais não podem existir sem deveres, a divisão de poderes há de pressupor a 

possibilidade de concentração de poder, o federalismo não pode subsistir sem uma 

certa dose de unitarismo. Se a Constituição tentasse concretizar um desses princípios 

de forma absolutamente pura, ter-se-ia de constatar, inevitavelmente – no mais tardar 

em momento de acentuada crise – que ela ultrapassou os limites de sua força 

normativa. A realidade haveria de pôr termo à sua normatividade; os princípios que 

ela buscava concretizar estariam irremediavelmente derrogados.62 

 

Sendo assim, é imperativo que aquele encarregado de fazer as escolhas que resultarão 

na eleição das políticas públicas e ações prioritárias esteja conectado, em benefício da 

legitimidade, com a realidade fática. Ou seja, tão mais legítima será uma ação quanto mais 

estiver vinculada à obediência aos princípios constitucionais que devem norteá-la, como 

também que seja factível, pois ordenar o impossível resultará em descrédito tanto para quem 

emite a ordem absurda ou infactível como para o próprio sistema que permite a emissão de tais 

comandos. Isso porque, conforme anotou Regina Macedo Nery Ferrari, referindo-se à 

Constituição, o que se aplica também às normas dela decorrentes para sua aplicação: 

 

[...] a Constituição não é apenas a expressão de um ser, mas também de um dever-ser 

e que é pela sua efetivação ou efetividade que imprime ordem e conformação da 

realidade política e social, o que decorre de sua força normativa, pois só assim é que 

pode alcançar a realização dos valores nela consignados, o que, consequentemente, 

conduz à afirmação de que a Lei Fundamental de um Estado não pode pretender 

construí-lo sob bases de conotação teórica ou abstrata. “A norma constitucional 

somente logra atuar se procura construir o futuro com base na natureza singular do 

presente”, adquirindo poder e prestígio quando determinada pelo princípio da 

necessidade. A Constituição por si mesma não pode realizar nada, mas pode impor 

tarefas, estabelecer metas e criar mecanismos para a superação da resistência à 

vontade de sua conformação. 

A Constituição deve, portanto, estar inserida numa situação de espaço e de tempo, 

num contexto político-social, em que os indivíduos têm determinadas expectativas em 

relação a certos problemas e a certas possibilidades, e a partir daí abrir condições para 

a satisfação de necessidades de grupos sociais e da sociedade em geral.63 

 

As normas constitucionais e infraconstitucionais relativas à responsabilidade fiscal, 

buscando equilíbrio entre receitas e despesas públicas, são uma ordem criada e, logo, 
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63  FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. Normas constitucionais programáticas: normatividade, 
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inconfundível com aquela descrita por João Bosco Leopoldino da Fonseca, referindo-se aos 

estudos de Anaximandro, como kósmos – ordem imanente do universo –, mas também não 

identificada com a táxis – ordem criada –, porque se trata de uma ordem relativamente simples, 

porquanto não participa da complexidade inerente ao kósmos. Assim, com as normas destinadas 

ao equilíbrio orçamentário – em grande parte responsável pela sustentabilidade econômica 

estatal – tem-se que “serão [elas] o instrumento de que se valerá o idealizador da ordem para 

criá-la”.64 

O caráter de norma criadora de uma ordem relativamente simples, que se atribui às leis 

que instituem o orçamento, é marcado pelo fato de que o equilíbrio ou a sustentabilidade 

econômica por ela promovido, não faz parte do kósmos e, em virtude disso, não se materializa 

como táxis, ao mesmo tempo que ordena. 

 

3.3 A sustentabilidade nas contratações como princípio basilar na formulação de políticas 

públicas 

 

Tendo a sustentabilidade estrutura de princípio, desdobrado do princípio da eficiência, 

previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988, é evidente que sua influência há de 

se irradiar por todo o espectro de ações estatais, inclusive aquelas que, para serem 

materializadas, demandam a realização de contratações públicas. 

Pela própria estrutura de princípio que se conferiu à sustentabilidade, esta tem 

aplicação desde o início da concepção da ação estatal, com a qual se buscará atender a uma 

necessidade pública, sendo em primeiro lugar necessário verificar se a ação demandada se 

encontra vinculada a alguma política pública para, em seguida, conferir sua adequação 

orçamentária e financeira, possibilitando os passos seguintes. Assim, orienta Juarez Freitas, 

ainda tratando dos princípios da economicidade ou da eficiência, que, em relação à “[...] 

eficiência (art. 37 da CF) ou economicidade e da otimização da ação estatal” cabe ao 

administrador público com obrigação ter como medida o ótimo, sendo seu “[...] compromisso 

indeclinável [...] encontrar a solução mais adequada economicamente na gestão da coisa 

pública”65. 

As contratações públicas constituem um dos instrumentos destinados a materializar 

políticas públicas, mas, a despeito da existência de outros, é forçoso reconhecer se tratar da 
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maneira em que principalmente se dá cumprimento a esse propósito estatal e também aquela 

submetida ao maior volume de exigências processuais para sua concretização, exatamente por 

implicar em dispêndio de recursos públicos tão caros e necessários para o funcionamento da 

máquina pública. 

 

3.4 Sustentabilidade econômica – A evolução de um princípio 

 

Apesar de a ideia de sustentabilidade ser ainda incipiente no Direito brasileiro, esta já 

começa a permear a produção e a compreensão normativa, fazendo com que inovações 

legislativas, ou interpretações das normas já existentes, aconteçam de maneira que se contemple 

uma visão filtrada pela ótica da sustentabilidade como princípio informador do sistema jurídico 

em que elas residem. 

Mesmo assim, levará ainda algum tempo para que a influência do princípio, além de 

se materializar na construção normativa e na interpretação doutrinária do conjunto legal já 

existente, resulte em modificação comportamental, fazendo da sustentabilidade paradigma para 

a avaliação do proceder estatal e privado, por considerá-la um valor a ser preservado e 

desenvolvido, especialmente em função dos benefícios que daí possam resultar. Quanto a isso 

já foi dado o alerta por Saulo Coelho e André Araújo, ao asseverarem que, “[...] para que um 

empreendimento humano seja sustentável [...]”, deverá “[...] ser economicamente viável, 

politicamente adequado, socialmente justo, culturalmente aceito e ecologicamente correto”.66 

Também na direção do caráter de princípio conferido à sustentabilidade, em especial 

quanto ao seu aspecto econômico, está a indicar se tratar de desdobramento do princípio da 

eficiência, porquanto a própria sustentabilidade em seu sentido amplo, “[n]uma perspectiva 

estritamente econômica, [...] é a busca pelo equilíbrio entre a utilização de recursos naturais e 

a produção de riqueza.”67 Ao substituir-se utilização de recursos naturais por ‘recursos 

orçamentário-financeiros’ e produção de riqueza por ‘contratação de obras e serviços públicos’, 

tem-se a adequação do conceito à sustentabilidade econômica aplicável na seara das finanças 

públicas e percebida a sua identificação com a eficiência, ou realização do máximo de bem-

estar com o dispêndio do mínimo de recursos públicos necessários, de maneira a ampliar o 

alcance da possibilidade de realização de bem-estar coletivo. 
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Os contornos de princípio são percebidos na sustentabilidade, porque o que a ideia 

representa estabelece um estado ideal de coisas a ser buscado.68 Nesse caso não há como 

restringir a sua influência sobre apenas um aspecto: ecologia, sociedade, economia ou finanças 

públicas. O estado ideal, como proposição do dever-ser da existência social, irradia por todos 

os aspectos, sem distinção. 

No âmbito do Direito Financeiro e Orçamentário e do Direito Administrativo, a 

inclusão de dispositivo especificamente pertinente à sustentabilidade nas licitações e 

contratações públicas – em vista da existência de um sistema constitucional de controle cuja 

estruturação não demanda instalação, posto que existe há muito e orienta quanto à direção em 

que se faz necessário avançar – demonstra a direção correta para fazer com que as ações de 

controle sejam levadas a cabo a partir de um viés de sustentabilidade. Esta, por seu turno, deve 

ser compreendida como valor a ser incorporado nas contas e no planejamento públicos, 

transformando o sistema público em um sistema cíclico, no qual os recursos aplicados terminem 

por resultar na geração de resultados que o retroalimentem, seja com ganhos econômicos 

diretamente ou sociais que, posteriormente, possam se transformam em ganhos econômicos.  

Até que a sustentabilidade se apresente como um imperativo na realização dos gastos 

públicos, possibilitando a atuação de controle e sancionamento pelo descumprimento dos 

comandos que dele sobressaem, seu caráter de princípio não terá se sedimentado no mesmo 

nível do que já ocorre com outros princípios, cuja identificação aconteceu há mais tempo, como 

os da igualdade e legalidade. 

Quanto ao aspecto econômico, a sustentabilidade se apresenta como a existência de 

previsão orçamentária e, portanto, contábil de recursos para o custeio da contratação a ser 

realizada pela Administração com o intuito de concretizar determinada política pública. Ou 

seja, a sustentabilidade econômica de uma política pública dependerá da existência de previsão 

orçamentária suficiente para atender aos dispêndios de recursos demandados para a ação 

necessária. 

Sendo assim, constitui elemento crucial para a sustentabilidade econômica da política 

pública que tenham sido esboçadas, em lei, as ações dela concretizadoras e disponibilizadas 

dotações orçamentárias suficientes para seu atendimento, no orçamento presente, como também 

feitas as previsões programáticas no plano plurianual de modo que ela possa, a partir daí, ter 

previsão em lei orçamentária para os exercícios em que deverão se realizar as ações 

concretizadoras. 
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3.5 Conceituando sustentabilidade econômica 

 

Para que se afirme ser sustentável uma obra ou contratação pública, do ponto de vista 

econômico, é necessário que os recursos orçamentários disponíveis e financeiros a serem 

realizados, destinados à sua execução, sejam iguais ou maiores do que o volume de recursos 

previstos para a contratação da obra ou serviço em todas as suas etapas. Desse modo, é possível 

extrair que sustentabilidade econômica equivale à obtenção de um dividendo maior ou igual a 

um, indicando que o recurso orçamentário é maior do que o custo orçado para a obra ou serviço. 

Portanto, é possível, a partir dessa conclusão, deduzir a seguinte fórmula.  

 

Onde:  

 

SE = Sustentabilidade Econômica 

RO = Recurso Orçamentário 

GP = Gasto Público 

 

SE ≡ RO  ≥  1,  

        GP 

 

 

 

 

No que tange à sustentabilidade financeira, se levará em conta não a existência de 

disponibilidade de recursos no orçamento, mas no caixa, ou seja, a entrada de recursos em 

quantidade suficiente para fazer frente às despesas contratadas. Essa é uma formulação que 

dependerá de diversas variáveis, subordinadas a aspectos conjunturais com elevado grau de 

incerteza. 

A percepção da sustentabilidade econômica “[...] requer que sejam colocadas lado a 

lado despesas e receitas, e que estas últimas sejam suficientes e adequadas ao custeio das 

primeiras por todos os seus parâmetros de mensuração (extensão, duração e natureza)”69. A 

                                                           
69  MOTTA, Fabrício; OLIVEIRA, Antônio Flávio de. Teoria do filtro e sustentabilidade: uma perspectiva do 

custo dos direitos e da efetividade dos gastos públicos. Interesse Público – IP, Belo Horizonte, ano 21, n. 115, 

p. 171, maio/jun. 2019. 

ou seja, sustentabilidade econômica/orçamentária estará 

presente quando o resultado da divisão de recurso orçamentário 

pelo gasto público expressar divisor maior ou igual a 1. 
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sustentabilidade econômica requer, portanto, simetria entre a previsão orçamentária de recursos 

e disponibilidade financeira destes, de um lado, e, de outro, a previsão de despesas e cronologia 

de pagamentos, respectivamente. 

Anotam Saulo Coelho e André Araújo que “[n]uma perspectiva estritamente 

econômica, sustentabilidade é a busca pelo equilíbrio entre a utilização de recursos naturais e a 

produção de riqueza.”70 No caso do presente estudo o equilíbrio se direciona a uma perspectiva 

segundo a qual a ponderação equilibrada não se evidenciará tomando em conta o uso de 

recursos naturais, mas sim dos recursos arrecadados pelo Estado, de um lado, e, de outra parte, 

ao invés da geração de riquezas, o atendimento às necessidades públicas. Procura-se, portanto, 

a equivalência proporcional entre dois aspectos orçamentários do Estado: aquele que trata da 

arrecadação e o outro que diz respeito às despesas, em ambos os aspectos – receita e dispêndios 

– tanto para o momento presente como para aquele futuro. 

De início, parece que se teria resolvido a questão conceitual de equilíbrio econômico 

mediante a anotação de correspondência de recursos naturais e produção de riqueza. Todavia, 

o viés a que direciona o presente trabalho está diretamente relacionado com aspectos de Direito 

Administrativo e Financeiro, sendo específico, então, à equivalência entre meios orçamentário-

financeiros disponíveis e necessidades públicas a demandar atendimento. Isso torna insuficiente 

a perspectiva inicial, não específica o suficiente para a compreensão do alcance do sentido que 

se imprime ao termo sustentabilidade econômica com o viés jus publicista aqui conferido. 

A ideia de sustentabilidade econômica, sob uma ótica financeiro-orçamentária, requer 

sejam colocadas lado a lado despesas e receitas e que estas últimas sejam suficientes e 

adequadas ao custeio das primeiras por todos os seus parâmetros de mensuração: i) extensão; 

ii) duração; e iii) natureza. 

Para tanto, o montante de recursos a ser despendido em determinada atividade pública 

deverá advir de fonte que possa produzi-lo em quantidade suficiente para fazer face às despesas 

que serão realizadas – extensão; tampouco poderá se tratar a fonte de onde promana de 

nascedouro cuja longevidade existencial seja menor do que o período durante o qual a despesa 

será realizada – duração; e, por fim, necessariamente terá de promanar de origem orçamentário-

contábil adequada ao custeio daquela despesa – natureza. 

No plano do Direito Financeiro-orçamentário-administrativo, a sustentabilidade pode 

ser conceituada como medida de correspondência entre meios e objetivos, tanto no que diz 

respeito ao volume de recursos a ser despendido como em relação ao tempo que deverá perdurar 

                                                           
70  COELHO; ARAÚJO, 2011b, p. 267. 
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o custeio do objetivo em questão, levando-se em consideração valores de instalação/criação de 

uma ação, assim como aqueles relacionados com a sua manutenção pelo tempo que deva durar, 

sem olvidar que tal ação, para dizer-se sustentável, haverá de estar em linha com uma 

necessidade pública legitimada pelo anseio social.  

Insuficiente, pois, que se tenha apenas a correspondência de custo e disponibilidade de 

recursos para o seu atendimento, ou que tais recursos sejam tão perenes quanto a despesa a que 

deverá acorrer, sendo necessária, ainda, que corresponda a despesa a interesse consagrado pelo 

desejo coletivo (social) de adoção ou ampliação da ação pública.  

A não identificação da sociedade com ação eleita como prioridade poderá resultar, em 

momento futuro, na interrupção daquela atuação, acarretando desperdício dos recursos já 

investidos. Isso faz com que se deva ter como componente da sustentabilidade econômica a 

participação social nas decisões de construção do orçamento público e da realização de despesas 

públicas. 

 

3.5.1 Conceituando sustentabilidade econômico-financeira 

 

Embora até existam referências à sustentabilidade econômica, como já anotado neste 

trabalho, estas se limitam a tangenciar esse aspecto da sustentabilidade irradiado de sua 

estrutura de princípio. Juarez Freitas, entretanto, identificou essa natureza no princípio da 

sustentabilidade e afirma ela 

 

[...] princípio constitucional que determina com eficácia direta e imediata, a 

responsabilidade do Estado e da sociedade pela concretização solidária do 

desenvolvimento material e imaterial, socialmente inclusivo, durável e equânime, 

ambientalmente limpo, inovador, ético e eficiente, no intuito de assegurar, 

preferencialmente de modo preventivo e precavido, no presente e no futuro, o direito 

ao bem-estar.71 

 

Torna-se possível deduzir, a partir desses contornos, a sustentabilidade econômico-

financeira. 

Há um ingrediente de eficiência na sustentabilidade econômico-financeira. Para ser 

sustentável na Administração Pública, é necessário, antes, ser eficiente, realizar o máximo de 

bem-estar possível, com o dispêndio do menor volume de recursos necessário e adequado, mas 

não apenas isso. 

                                                           
71  FREITAS, 2016, p. 43. 
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Sustentabilidade econômico-financeira é resultado dependente da observância do 

conjunto normativo orçamentário, no qual deve estar presente a indicação de recursos 

suficientes para a despesa pretendida; que esta esteja sintonizada com uma política pública 

legítima; que tenha se realizado planejamento objetivando o atendimento da necessidade 

pública identificada com os anseios da população destinatária; que os meios processuais 

tramitados para a realização da despesa tenham sido regularmente percorridos; que a execução 

contratual seja acompanhada por profissionais qualificados para gerir o ajuste e fiscalizar as 

condições de produção do objeto; e, por fim, que o custeio da obra resultante esteja adequado, 

a curto, médio e longo prazo, com a receita do ente público contratante. 

As dificuldades aparentemente presentes na observância da sustentabilidade tal como 

proposta, em vista das consequências que acarretam as condutas em direção oposta, não serão 

maiores do que aquelas decorrentes dos problemas gerados por práticas insustentáveis. Toda 

infração de sustentabilidade gera destruição do ambiente desrespeitado: ora pode ser o meio 

ambiente natural, outra podem ser as contas públicas e a impossibilidade de oferecimento de 

serviços públicos básicos e infraestrutura que possibilite o desenvolvimento e a 

disponibilização de oportunidades de forma democrática aos cidadãos. Ou seja, ser sustentável 

não é fácil, mas a insustentabilidade é o fim. 

 

3.6 Sustentabilidade – critério nas contratações públicas 

 

A partir de 2010, o critério da sustentabilidade, que antes era apenas dedutível72 em 

vista do princípio constitucional da eficiência e que não contava com previsão expressa mesmo 

no plano infraconstitucional, para o caso das contratações públicas passou a ser exigido como 

objetivo das licitações e contratações realizadas pelo Estado brasileiro, uma vez que 

incorporado pela Lei nº 12.349, de 2010, aos outros até então ali previstos: i) isonomia; e ii) 

seleção da proposta mais vantajosa para a administração. 

Com a inclusão da sustentabilidade nas contratações dentre os demais objetivos 

previstos no art. 3º, caput, da Lei nº 8.666/1993, em vista do caráter de norma geral de licitações 

e contratações públicas que aquele diploma possui, tal exigência irradiou-se por todo o sistema 

                                                           
72  “A partir da conceituação da sustentabilidade sistêmica como princípio jurídico cujo sentido e alcance devem 

ser inferidos a partir da Constituição, estabelece-se um caminho que objetiva demonstrar como esse conceito 

embasa diversas áreas do Direito pensadas como desdobramentos das disposições constitucionais em plano 

infraconstitucional. Partindo da Constituição Federal e irradiando-se por todo o ordenamento jurídico 

infraconstitucional, a sustentabilidade como princípio constitucional possui uma estruturação 

fundamentalmente interdisciplinar, cuja transversalidade pretende demonstrar a presente pesquisa.” 

(COELHO; ARAÚJO, 2011b, p. 262.) 



50 

 

 

de aquisições públicas, impondo sua aplicação nos certames licitatórios e contratações dos entes 

federados em todos os níveis. 

Seria, irracional, aliás, que justamente nas contratações públicas se pudesse, 

paradoxalmente, encontrar despesas cuja realização acarretasse situações insustentáveis no 

plano ecológico, social ou econômico, porquanto ações públicas são dirigidas pelo interesse 

público e não há como dissociar o cumprimento deste do atendimento ao critério da 

sustentabilidade. Agindo de outro modo, seria o mesmo que o Estado fomentar o desequilíbrio 

ecológico, social ou econômico, exatamente o oposto da ordem que deve se pressupor de sua 

atuação. 

Desde o tratamento da sustentabilidade no plano infraconstitucional pela Lei nº 

12.349/2010, o comando constitucional de cunho principiológico passou a contar com 

instrumento normativo apto a lhe conferir a coercibilidade necessária para que se materialize 

nas ações estatais de licitações e contratos, do mesmo modo como antes já ocorrera em outros 

campos do Direito. 

A inclusão da sustentabilidade no art. 3º da Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas não resolveu de forma absoluta o problema da sustentabilidade em outras 

searas, como a econômica e a social, especialmente tendo em vista que a Lei nº 12.462, de 4 de 

agosto de 2011, nas duas referências que faz à sustentabilidade, em seus artigos 10 e 14, traz a 

expressão sustentabilidade acompanhada do adjetivo “ambiental”, limitando o alcance do 

termo.73 

Entretanto, na Lei nº 8.666/1993 – lei de licitações e contratações administrativas –, o 

termo não sofreu a mesma limitação e ainda se refere a ‘desenvolvimento nacional sustentável’, 

o que há de ser compreendido de modo bastante amplo, uma vez que desenvolvimento requer 

uma compreensão holística. 

                                                           
73  BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Lei nº 12.462, de 4 de 

agosto de 2011. Institui o Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC; altera a Lei nº 10.683, de 28 

de maio de 2003, que dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, a legislação 

da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) e a legislação da Empresa Brasileira de Infraestrutura 

Aeroportuária (Infraero); cria a Secretaria de Aviação Civil, cargos de Ministro de Estado, cargos em comissão 

e cargos de Controlador de Tráfego Aéreo; autoriza a contratação de controladores de tráfego aéreo 

temporários; altera as Leis nºs 11.182, de 27 de setembro de 2005, 5.862, de 12 de dezembro de 1972, 8.399, 

de 7 de janeiro de 1992, 11.526, de 4 de outubro de 2007, 11.458, de 19 de março de 2007, e 12.350, de 20 de 

dezembro de 2010, e a Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001; e revoga dispositivos da Lei 

nº 9.649, de 27 de maio de 1998. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-

2014/2011/Lei/L12462.htm. Acesso em: 25 mar. 2019. 
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Sendo assim, nas modalidades licitatórias da Lei nº 8.666/1993 e no pregão – Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002,74 porque aplicáveis subsidiariamente as regras da lei geral de 

licitações, o critério tem incidência desde o processo licitatório, cuja concepção há de levar em 

conta que a contratação deve mirar na promoção do desenvolvimento nacional sustentável e, 

assim, aplicando-se sustentabilidade com todas as suas nuanças: ambiental, econômica e social. 

 

3.6.1 A sustentabilidade nas contratações públicas  

 

Faz-se evidente que os contratos administrativos, apesar de serem instrumento para a 

concretização de políticas públicas, não constituem a única via destinada a esse fim, porquanto 

existam ações que também servirão para materializá-las sem que, contudo, dependam do 

dispêndio de recursos públicos ou da demanda de atuação de terceiros. 

O fato de se tratarem de ações públicas não exclui os contratos que servirão para esse 

fim do espectro da sinalagmaticidade, ou seja, o fato de se tratar de contrato firmado pela 

Administração, com preponderância desta sobre a outra parte, a contratada, não o exclui da 

necessidade de que sejam feitos os pagamentos correspondentes e de que exista 

correspondência entre as prestações de ambas as partes. O contrato administrativo permitirá 

que a Administração possa fazer alterações unilaterais, conquanto que dentro dos limites 

fixados em lei, além de certas posturas que evidenciam a supremacia do interesse coletivo sobre 

o interesse individual. 

Soma-se ao caráter de prevalência da Administração contratante sobre a empresa 

contratada, em razão das chamadas cláusulas exorbitantes, o fato de que as contratações 

administrativas, assim como ocorre com atos da Administração em geral, devem ser precedidas 

de processualidade que confira caráter de objetividade ao estabelecimento da relação jurídica 

contratual, para que tenha possibilidade de contratar com o Poder Público quem tenha interesse 

e, ainda, que prevaleça em processo no qual tenha-se demonstrado vantajosidade na proposta 

ofertada para a Administração e em condição de igualdade entre todos os participantes. 

O cumprimento dos regramentos processuais destinados à confecção de contratos 

administrativos constitui meio para o controle de aspectos da sustentabilidade. O trilhar pela 

ordem objetiva da norma que disciplina as aquisições públicas fornece oportunidade para a 

                                                           
74  BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e 

serviços comuns, e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm. Acesso em: 25 mar. 2018. 
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realização de controle sobre todos os aspectos das contratações. Assim, vantajosidade, isonomia 

entre os participantes do certame e promoção do desenvolvimento nacional sustentável serão 

pontos nos quais focarão as atividades de controle. 

Desse modo, a processualidade que rege as contratações públicas se trata de 

instrumento que corrobora para a atividade de controle, inclusive do aspecto de sustentabilidade 

em todos os seus vieses, cabendo destacar, para este trabalho, o viés econômico-financeiro. 

Pensar em sustentabilidade nas contratações públicas leva imediatamente à 

necessidade de planejamento, haja vista que a expressão sustentabilidade solicita àquele que a 

busca uma correlação entre o objetivo pretendido e a disponibilidade de meios destinados a esse 

fim. Releva observar que Antonio Cesar Amaru Maximiano e Irene Patrícia Nohara, quando 

tratam do tema sustentabilidade, referindo-se, na oportunidade, à sustentabilidade das cidades, 

colocam no mesmo parágrafo a expressão planejamento, afirmando que este “[...] é uma 

ferramenta fundamental para a consecução de objetivos ou metas”.75 

Conveniente, portanto, ter-se em mente, de imediato, no caso, por exemplo, da 

construção de um hospital, que essa construção não é o objetivo ou a meta a ser atingida, mas 

o atendimento à população necessitada de prestação de serviços médicos, devendo estes serem 

levados em consideração na avaliação de sustentabilidade em questão. Ou seja, não bastará que 

sejam contabilizadas as despesas de investimento para aferir a sustentabilidade na meta ou 

objetivo pretendido, mas também as despesas de custeio. 

Dois níveis de sustentabilidade econômico-financeiro deverão ser observados na 

realização de despesas públicas: a sustentabilidade relacionada com a obra ou serviço público 

cuja estrutura está a se edificar e, a seguir, a sustentabilidade em relação às despesas decorrentes 

da implantação de um novo serviço. O presente estudo limita-se à análise da sustentabilidade 

pertinente às despesas com a implantação de um novo serviço, com a edificação de obras 

públicas. 

Mesmo as obras, porém, demandam planejamento, que muitas vezes necessitarão ser 

de médio ou longo prazo, dado o volume de recursos a ser despendido, em relação à capacidade 

de investimento (aspecto da sustentabilidade econômica), em vista do montante de recurso 

financeiro a ser aplicado e disponível em caixa (aspecto da sustentabilidade financeira). 

O início do planejamento, fundamental para que se possa realizar a despesa pública e, 

portanto, a obra pública de forma sustentável, requer que sejam tomadas precauções 

antecedentes à própria licitação, como estudos de viabilidade social, ambiental e econômica. 

                                                           
75 MAXIMIANO; NOHARA, 2017, p. 149. 
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Neste último caso, o aspecto econômico deve considerar tanto a existência de previsão 

orçamentária (sustentabilidade econômica) como a disponibilidade de recursos financeiros – 

caixa (sustentabilidade financeira). Aliás, embora não seja esse o enfoque deste estudo, há de 

se realizar, inclusive, estudo sobre a viabilidade da ação (especialmente no caso de obras) nos 

anos seguintes, promovendo pesquisa a respeito da demanda presente e futura para o 

dimensionamento desta e para a constatação de ser ela um investimento social e 

economicamente justificável. 

 

3.7 Sustentabilidade – dimensão orçamentário-financeira 

 

A noção da necessidade de um viés também econômico para o critério/objetivo de 

sustentabilidade na realização dos gastos públicos é, atualmente, premissa da formulação de 

políticas públicas, indicando uma elevação de patamar do planejamento estatal: 

 

A noção de causalidade embutida nas políticas públicas com propósitos de mudança 

estabelece, ademais que essas políticas são ações experimentais por excelência; são 

condições que visam alterar o futuro previsível dado pela inércia social. A escolha da 

política A, alternativa a qualquer outra, representa a escolha de um mundo futuro A, 

alternativo a qualquer outro. O cenário futuro A é relativo ao presente apenas e 

somente sob as condições de mudança estabelecida na política A. Neste sentido, a 

probabilidade de se chegar ao cenário futuro depende da possibilidade empírica de se 

concretizar – implementar – as condições especificadas no plano de mudanças. Essa 

possibilidade empírica de mudanças é, por sua vez, função de dois fatores: de um lado 

que a mudança tem que ser economicamente sustentável e, por outro, ela precisa ser 

ideológica ou culturalmente viável.76 

 

Desse modo, não há como se falar em despesa pública sustentável se, ao se constatar 

uma necessidade pública, não há dotação orçamentária com a qual possa se fazer frente a ela, 

pois sequer haverá a premissa legal de realização do referido gasto, principalmente ao se 

considerar que a realização de despesa pública demanda licitação ou apenas contratação. Para 

qualquer dessas situações é fundamental que se tenha prévia indicação da origem orçamentária 

dos recursos de custeio, sob pena de nulidade, consoante se extrai do art. 7º, § 6º, da Lei nº 

8.666/1993: 

 

Art. 7º As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços 

obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência: 

I – projeto básico; 

II – projeto executivo; 

III - execução das obras e serviços. 

                                                           
76  FIGUEIREDO, Marcus Faria; FIGUEIREDO, Argelina Maria Cheibub. Avaliação política e avaliação de 

políticas: um quadro de referência teórica. Anal. & Conj., Belo Horizonte, v. 1, nº 3, p. 115, set./dez. 1986.  
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[...] 

§ 2º As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 

[...] 

III – houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício 

financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

[...] 

§ 6º A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou contratos 

realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

[...] 

§ 9º O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dispensa 

e de inexigibilidade de licitação.  

 

O primeiro aspecto da sustentabilidade, em se tratando de despesas públicas, diz 

respeito à existência de recursos previstos para a concretização dos objetivos que com elas são 

propostos. Apenas depois é que serão dados os passos seguintes, relativos ao custeio mediato 

das despesas que decorrerão da ação pública inicial. Assim, por exemplo, caso se construa uma 

escola é fundamental que o custo dessa obra tenha sido incluído no orçamento/programa 

daquele ou daqueles exercícios em que se dará a execução da obras, mas também é imperioso 

que tenham sido feitas programações quanto aos custos de manutenção dessa mesma escola, 

como materiais, energia elétrica, água, esgoto, transporte de alunos, pagamento de professores 

e funcionários administrativos. Ou seja, a sustentabilidade nos gastos públicos não se resume 

ao valor despendido com uma obra de edificação, mas inclui os valores necessários ao custeio 

de seu funcionamento. 

Foi pensando na necessidade de planejamento público para a adequação das despesas 

com os recursos angariados de modo originário ou derivado que o legislador 

infraconstitucional, dando eficácia ao comando constitucional emanado do Capítulo II, Título 

VI, da Constituição Federal de 1988, especialmente seu art. 163, ao editar a Lei Complementar 

nº 101/2000, inseriu naquele ordenamento o art. 16, com seus incisos I e II, cujo intuito é 

claramente inspirado na sustentabilidade econômica: 

 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 

aumento da despesa será acompanhado de: 

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar 

em vigor e nos dois subseqüentes; 

II – declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I – adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e 

suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas 

as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de 

trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 
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II – compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa 

que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses 

instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e 

metodologia de cálculo utilizadas. 

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos 

em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para: 

I – empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II – desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da 

Constituição. 

 

Desse modo, sempre que a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações 

governamentais provocar aumento de despesa, este deverá ser acompanhado de análise de 

impacto, com a estimativa do quanto tais ações irão refletir no orçamento e nas finanças 

públicas, no exercício em que estas se iniciarão e nos dois subsequentes, sendo necessário que 

o ordenador da despesa, como meio de delinear sua responsabilidade, declare que a despesa em 

questão está adequada orçamentária e financeiramente com o plano plurianual, com a lei de 

diretrizes e com a lei orçamentária anual. 

Para tanto, não é suficiente que seja calculado apenas o custo da obra física de uma 

nova unidade hospitalar, escolar ou de qualquer outro tipo de serviço público, mas todos os 

custos decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento do serviço em questão, a fim de 

que se cumpra a exigência de equilíbrio sustentável. 

A sustentabilidade do gasto público, especialmente em se tratando da aplicação de 

recursos em atividades perenemente utilizadas para a concretização do objetivo de atender à 

necessidade pública que motivou a sua realização, não se restringe à verificação das 

possibilidades orçamentárias no exercício em que se inicia o gasto público, mas há de levar em 

consideração o custo total do empreendimento inicial, e mais, avançar até a formulação da 

estimativa do volume de recursos necessários para o custeio em exercícios orçamentários 

futuros, inclusive para além do limite quadrienal do plano plurianual. 

O aspecto financeiro das contas públicas, que também reclama uma aplicação do viés 

de sustentabilidade, está diretamente relacionado à disponibilidade de recursos em caixa, e não 

à simples previsão orçamentária. Assim, enquanto a existência de dotação orçamentária indica 

a viabilidade (ou sustentabilidade) contábil de uma despesa, a sustentabilidade financeira 

remete diretamente à existência de recurso suficiente para o atendimento da despesa, não mais 

mera previsão, mas dinheiro disponível para acorrer às despesas que serão contratadas. 

A sustentabilidade financeira não se situa no plano da ficção contábil, mas, ao 

contrário, posiciona-se na seara da concretude. Enquanto o econômico corresponde à 

constatação de uma situação patrimonial, ou à existência de previsão de recursos para 
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determinado fim (como no caso do setor público), o financeiro resulta em evento concreto, na 

disponibilidade de recurso em espécie, caracterizado, no caso das contratações públicas, pelo 

pagamento ou pela disponibilidade de recursos (e não apenas previsão) para realizá-lo. 

 

3.7.1 Regime jurídico orçamentário-financeiro das contratações 

 

O caráter de processualidade, decorrente do princípio da legalidade estrita, que incide 

sobre toda atuação estatal, tem ampla aplicação no campo do principal instrumento de 

realização de políticas públicas, que é a contratação administrativa, submetendo-as a limitações 

que impõem sejam tais ajustes realizados somente quando autorizados e conformados com as 

normas que os delineiam, tanto no campo do orçamentário como da regulação contratual. 

 

3.7.1.1 As contratações e as limitações presentes no campo das finanças 

 

Algo que se repete no que diz respeito às políticas públicas, desde sua formulação, 

passando pela implementação e indo até a avaliação destas é a necessidade de planejamento. 

No princípio, em sua formulação, as políticas públicas são a primeira parte do planejamento 

das ações estatais, ao passo que sua implementação constitui a materialização do que depois irá 

se constatar na execução. Esta requer, em todas as suas etapas, igual necessidade de se seguir 

um roteiro, sob pena de se tornarem insustentáveis. Na etapa de avaliação de políticas públicas, 

mais uma vez tem-se a atuação de atividade planejadora, a qual se retroalimenta das políticas 

públicas formuladas e executadas ou em execução, para eventuais correções de rota em direção 

ao propósito almejado. 

Nesse sentido se dá, por exemplo, a formulação de normas que viabilizam a execução 

de ações estatais, como é o caso do orçamento, cuja produção tanto leva em consideração os 

objetivos almejados (ideal), as necessidades em que se fundamenta o ideal (material) e as 

possibilidades disponíveis para a sua materialização.  

Tais normas – plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual 

– são, ao mesmo tempo, instrumentos de viabilização de políticas públicas, como também 

estabelecedoras de limites para a execução delas, em particular das ações que serão 

desenvolvidas na sua realização. 

A presença de normas a respeito da atuação estatal, em vista do princípio da legalidade 

estrita, a que se encontram jungidas as ações do poder estatal, conferem a essas ações 

objetividade e garantia de isonomia entre aqueles que sofrerão mediata ou imediatamente seus 
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impactos. Uma mudança de paradigma ocorrida com a revolução francesa, que, como anotou 

Eduardo Garcia de Enterría,77 fez com que a atividade estatal passasse a executar a lei, e não 

mais a apenas efetivá-la. 

Existindo normas a respeito de orçamentação e contratações públicas, estas se 

afiguram, portanto, como autorização e balizas limitadoras das ações estatais, ou seja, garantia 

de que o Estado, em seu agir, somente o faça com amparo na legitimidade que se espera advenha 

das leis autorizativas e dos limites por elas fixados. Adverte Maria Sylvia Zanella Di Pietro,78 

porém, ao tratar do tema legalidade e discricionariedade sob uma perspectiva do gerencialismo 

atualmente presente no Direito Administrativo brasileiro, que “[...] o princípio da legalidade 

não significa que, para cada ato administrativo, cada decisão, cada medida, deva haver uma 

norma legal expressa vinculando a autoridade em todos os aspectos”. Há possibilidade de 

decisão discricionária mesmo em se tratando de atos administrativos, mas esta deverá ser “[...] 

exercida nos limites da Lei”. 

A discricionariedade, como manifestação de conveniência e oportunidade, não 

escapará, como veremos, aos parâmetros estabelecidos em normas que regram a realização de 

gastos e investimentos públicos, as quais se encontram presentes tanto no orçamento público 

como na lei de licitações e contratações públicas. 

 

I – Limitações orçamentárias 

 

O orçamento, como pressuposto para a realização de receitas públicas e despesas 

públicas, indica, por sua natureza de estimativa de ingressos e saídas de recursos dos cofres 

públicos, o caráter de planejamento que se exige na administração estatal, como, aliás, seria 

adequado em qualquer administração que se queira ter por eficiente. 

Reproduzindo a máxima de que não se deve gastar mais do que se recebe, a regra de 

equilíbrio entre receitas e despesas não constitui determinação no ordenamento constitucional 

brasileiro, uma vez que se excluiu do conjunto de princípios orçamentários aquele do equilíbrio, 

passando este a ser considerado apenas como pressuposto do orçamento, conforme a dicção de 

Regis Fernandes de Oliveira e Estevão Horvath.79 Outrora figurando com cânone da Ciência 

                                                           
77  GARCIA DE ENTERRÍA, Eduardo. As transformações da justiça administrativa: da sindicabilidade 

restrita à plenitude jurisdicional. Uma mudança de paradigma? Tradução de Fábio Medina Osório. Belo 

Horizonte: Fórum, 2010. p. 8-9. 
78  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Discricionariedade Administrativa na Constituição de 1988. 2. ed. São 

Paulo: Atlas, 2001. p. 58/65. 
79  OLIVEIRA, Regis Fernandes de; HORVATH, Estevão. Manual de Direito Financeiro. 2. ed. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 1997. p. 77-78. 
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das Finanças clássica, como anotado por Alberto Deodato,80 o princípio do equilíbrio 

orçamentário não se faz presente no ordenamento atual com essa condição, sendo quando muito 

relegado ao plano da infraconstitucionalidade, apresentando-se, de modo discreto, no art. 4º, 

inciso I, alínea ‘a’, da Lei de Responsabilidade Fiscal. O mesmo não acontece alhures, cabendo 

registrar que, entre os europeus, o que eles intitulam inicialmente como princípio e, 

posteriormente, como regra, guarda significativa força e importância, consoante registram 

François Adam, Olivier Ferrand e Rémy Rioux, afirmando: “Cette règle constitue une espécifité 

européenne forte. Elle est inscrite à l’article 268 TCE, qui dispose: ‘Le budget doit être 

equilibre en recettes et en dépenses.’.”81 82 

Não obstante o registro da regra/princípio/tratado europeu, lá como aqui admite-se a 

não confirmação do que foi planejado na lei orçamentária, como se vê na seguinte construção: 

“La règle d'équilibre ne vaut que pour la présentation e le vote du budget. Il est en effet 

impossible de garantir que l'évolution des opération budegétaires n'extraînera pas un excedent 

ou un déficit de clôure, par rapport aux prévisions initiales.”.83 84 

O fato, porém, de poder não se confirmar o que foi orçado não implica que poderão 

ser realizados gastos não previstos no orçamento, sendo este pressuposto para a realização de 

despesas, ainda que estas, ao final de sua execução, possam terminar maiores do que o valor 

inicialmente previsto. 

Também limitam a realização de contratações públicas as normas de licitação e 

execução de contratos administrativos, estabelecendo, como se abordará brevemente, condições 

de contratação e execução contratual. Estas, não sendo cumpridas, podem acarretar desde a 

impossibilidade de licitação até a ruptura do contrato. 

Desse modo, tanto no campo orçamentário como no da contratação estão presentes 

requisitos que, não sendo atendidos, impedirão a continuidade do processo de contratação ou a 

manutenção do contrato administrativo, sendo tais requisitos fatores críticos para a existência 

do ajuste que se materializará na ação concretizadora da política pública. 

 

  

                                                           
80  DEODATO, Alberto. Manual de Ciência das Finanças. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 1976. p. 293. 
81  ADAM, Fraonçois; FERRAND, Olivier; RIOUX, Rémy. Finances Publiques. Paris: Dalloz, 2003. p. 225.  
82  Tradução livre: “Esta é uma espécie de regra europeia forte. Está inscrito no artigo 268 do TCE, que dispõe: 

‘O orçamento deve ser equilibrado em receitas e despesas.’” 
83  ADAM; FERRAND; RIOUX, 2003, p. 225. 
84  Tradução livre: “A regra de equilíbrio aplica-se apenas à apresentação e votação do orçamento. De fato, é 

impossível garantir que a evolução das operações geradoras de renda não resulte em um superávit ou em um 

déficit de fechamento em comparação com as previsões iniciais.” 
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A) Existência de recursos orçamentários 

 

Já por ocasião da formulação de uma política pública é necessário aferir se esta 

encontrará ou não obstáculo na Constituição, porque contrária a uma diretriz ali presente, como 

objetivo fundamental – no art. 3º da CF/1988, e também lembrar-se, posteriormente, de 

contemplar essa mesma ação no plano plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei 

Orçamentária Anual, sob pena de inviabilizá-la por insustentabilidade econômica. 

A existência de recursos orçamentários não indicará a presença de dinheiro 

imediatamente disponível, mas a previsão de que este, uma vez que tenha sido arrecadado aos 

cofres públicos, possa ser utilizado para a realização da atividade, porque previsto o programa 

e a dotação correspondente, tornando viável o seu empenho na ocasião oportuna. 

Há, desse modo, todo um rito processual a ser seguido, inicialmente como processo 

legislativo e, posteriormente, como procedimentos contábeis e processo administrativo, 

antecedentes ao gasto e à realização efetiva da ação de política pública.  

Aliás, a inexistência de previsão orçamentária de recursos para a realização de 

determinada ação é fator de impedimento da própria licitação, haja vista o que está presente no 

art. 7º, § 2º, inciso III, da Lei 8.666/1993, que somente admite seja realizada licitação quando 

presentes recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações resultantes da 

obra ou serviço que se busca contratar. 

É conveniente anotar que, no caso de licitações para registro de preços, há 

entendimento pela desnecessidade de indicação de recursos orçamentários por ocasião da 

licitação, uma vez que não haverá empenho do montante a ser despendido, mas apenas dos 

recursos efetivamente gastos por ocasião da contratação. Daí figurar a exigência apenas como 

requisito para a contratação, e não para o processo licitatório. Isso, no entanto, não infirma a 

regra da existência de previsão de recursos orçamentários, apenas tem-se a migração do 

momento da indicação do recurso para a oportunidade em que de fato irá a administração se 

comprometer com o custeio da despesa, uma vez que, enquanto registrada, corresponderá 

apenas a uma expectativa.  

 

B) Empenho prévio 

 

O regramento de finanças públicas não admite que se realize despesa pública sem que 

a separação do recurso correspondente àquela finalidade ocorra de modo precedente à 
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contratação, como determinado no art. 60 da Lei nº 4.320/1964,85 que estatui normas gerais de 

Direito Financeiro. Mesmo sendo admitido empenho por estimativa global de despesas 

parceladas, ou dispensando a emissão da nota de empenho, a regra é que a separação do recurso 

público deverá preceder à realização da despesa. 

Da exigência à constatação de que o planejamento é fator determinante na realização 

de gastos públicos, uma vez que não haja recurso suficiente na ocasião da contratação, esta 

contará com obstáculo legal à sua efetivação. Ou seja, ainda que disponível dinheiro público 

para fazer frente à despesa este deverá se encontrar registrado no programa e dotação 

específicos para a contratação em data anterior à sua realização. 

A ideia que motivou tal exigência é a da previsibilidade, do planejamento e da 

transparência das ações estatais, porquanto, agindo de outro modo, ao final ter-se-ia situação na 

qual a peça orçamentária nada mais seria do que um tosco instrumento de atendimento formal 

da legalidade orçamentária. Assim anota Sérgio Assoni Filho, em obra coordenada por José 

Maurício Conti, “[...] com o empenho das despesas são colocados em evidência os 

compromissos assumidos pelo Estado-administração os quais deverão ser adimplidos ao longo 

do exercício financeiro, sendo possível confrontá-los com os créditos orçamentários existentes 

na dotações específicas [...]”.86 

Teleologicamente, portanto, se justifica a exigência de empenho prévio como fator de 

programação e transparência orçamentária, possibilitando controle maior das contas públicas 

pelo Poder Legislativo, sendo este um instrumental de que esse Poder dispõe para as atividades 

que lhes são atribuídas pelo art. 49, inciso IX e X, da Constituição Federal de 1988.  

 

II – Limitações na Lei de Licitações e contratações administrativas 

 

Ainda na fase de planejamento da execução de políticas públicas, posterior ao 

momento em que a política pública foi concebida, em ocasião que se identifica como sendo de 

implementação – lembrando que não há de se compreender como linear a fixação da ocorrência 

desse evento –, haverão de ser cumpridas exigências presentes na lei de licitações e contratações 

administrativas, sem as quais o resultado será a nulidade de todo o processo. 

                                                           
85  BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e contrôle dos orçamentos e 

balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm. Acesso em: 3 mar. 2018. 
86  CONTI, José Maurício (Coord.). Orçamentos públicos: a lei 4.320/1964 comentada. 2. ed. rev. e atual. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. p. 209. 
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Identificada a necessidade pública e que esta para ser atendida demanda a realização 

de contratação, deve-se cumprir com as exigências presentes na Lei nº 8.666/1993, com a 

elaboração de projeto básico, projeto executivo, elaboração do edital de licitação ou ato de 

dispensa, formalização com o licitante vencedor do certame licitatório ou interessado na 

contratação direta de instrumento hábil para o ajuste. 

 

A) Necessidade de processo licitatório ou de dispensa 

 

Grassa por toda a atuação estatal um caráter de processualidade, impondo-se o 

cumprimento de passos a serem seguidos para a realização das ações estatais, em especial 

aquelas que impliquem no dispêndio de recursos públicos. A característica de processualização 

do Direito Administrativo na Constituição de 1988 foi registrada por Odete Medauar, que 

atribui ao fenômeno o efeito de trazer uma nova ordem de certezas e garantias nas relações 

entre Administração e administrados.87 

Deve-se, por isso, reconhecer que há um ‘devido processo licitatório e de contratação’, 

sem o qual não serão regulares e válidos os ajustes públicos, seja porque estabelecem condições 

mínimas de sindicabilidade das ações estatais, seja porque possibilitam que sejam aplicadas 

regras objetivas uniformes para todos os interessados em firmar ajustes com o Poder Estatal. 

Conveniente anotar que uma das regras de processo administrativo licitatório exige a realização 

de audiência pública, sempre que o valor da licitação ultrapassar 100 (cem) vezes o valor 

previsto no art. 23, inciso I, alínea ‘c’, da Lei nº 8.666/1993, em consonância à exigência com 

a identificação da tendência de participação dos cidadãos, das formações sociais e interesses 

coletivos abordada por Odete Medauar.88 

Em vista da obrigatoriedade da realização de audiência pública, apresentada no art. 

39,89 a não observância da determinação acarretará a nulidade do certame que não tenha 

                                                           
87  MEDAUAR, Odete. A processualidade no Direito Administrativo. 2 ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2008. p. 77. 
88  MEDAUAR, Odete. O Direito Administrativo em evolução. 2. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2003. p. 228/236. 
89  “Art. 39. Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um conjunto de licitações simultâneas ou 

sucessivas for superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no art. 23, inciso I, alínea ‘c’ desta Lei, o processo 

licitatório será iniciado, obrigatoriamente, com uma audiência pública concedida pela autoridade responsável 

com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis da data prevista para a publicação do edital, e divulgada, 

com a antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua realização, pelos mesmos meios previstos para a 

publicidade da licitação, à qual terão acesso e direito a todas as informações pertinentes e a se manifestar todos 

os interessados. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se licitações simultâneas aquelas com objetos similares 

e com realização prevista para intervalos não superiores a trinta dias e licitações sucessivas aquelas em que, 
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cumprido com a exigência, o mesmo ocorrendo em relação ao descumprimento de outras regras 

do processo licitatório. 

 

B) Projeto básico e projeto executivo 

 

A ausência de projeto básico e projeto executivo é fator de limitação na realização de 

licitações e contratações administrativas, conforme se depreende do art. 7º, incisos I e II, e § 2º, 

inciso I, da Lei nº 8.666/1993. Especial ênfase se deu no dispositivo à existência do projeto 

básico, cuja inexistência constitui impedimento a que se realize o processo licitatório; sobre o 

projeto executivo, apesar da necessidade de sua formulação como um dos passos a seguir para 

a seleção de contratados, sua ausência não impedirá que se dê seguimento à licitação, inclusive 

porque em algumas situações sua confecção é prevista para momento posterior, como encargo 

do contratado, consoante a previsão do art. 9º, § 2º, da Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 

Como acontece nos demais elementos de limitação, há clara intenção do legislador no 

estabelecimento de regras que proporcionem planejamento na realização de contratações 

públicas, ampliando-se o nível de previsibilidade no processo de licitação e de execução 

contratual. Aliás, não foi por acaso que o legislador descreveu o projeto básico, em 

interpretação autêntica, no art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/1993, como “[...] conjunto de 

elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra 

ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação [...]”. 

Está patente, na descrição e no detalhamento do seu conteúdo, que a seguir se imprime, 

o intuito de estabelecer o máximo de planejamento possível, inclusive levando-se em 

consideração condições de sustentabilidade ambiental e mesmo econômica, como se extrai em 

sua parte final, onde está indicado que são também objetivos da exigência de projeto básico que 

se confira “[...] viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 

empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra [...]”. 

O nível de exigência ali estabelecido está direcionado de modo que proporcione aos 

licitantes, conforme anota Joel de Menezes Niebuhr, uma antevisão de tudo o que deverá ser 

executado no futuro, a fim de que suas propostas sejam formuladas com exatidão.90 Evidente 

                                                           
também com objetos similares, o edital subsequente tenha uma data anterior a cento e vinte dias após o término 

do contrato resultante da licitação antecedente.” 
90  NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 3. ed. rev. e ampl. Belo Horizonte: 

Forum, 2013. p. 267.  
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que o caráter da exigência é a programação, o planejamento, a previsibilidade e, com ela, a 

possibilidade de que se tenha equilíbrio entre a previsão orçamentária de recursos e os gastos 

efetivos realizados. 

Registram que a exigência de instrumento de fixação dos contornos do objeto da 

licitação não é novidade, porquanto já constava no Decreto-lei nº 200/1967, em seu art. 139, 

como também no Decreto-lei nº 2.300/1986, antecessor da Lei nº 8.666/1993, em seus artigos 

6º e 13, como explicam Jair Eduardo Santana, Tatiana Camarão e Anna Carla Duarte 

Chrispim,91 demonstrando que a preocupação antecede mesmo a popularização da 

sustentabilidade, da ideia de gerencialismo, em voga nas últimas duas décadas. 

A preocupação com a fidelidade no projeto básico e no projeto executivo está presente 

também na percepção exegética de Marçal Justen Filho, que afirma não se tratar a cobrança 

desses instrumentos de mera formalidade sem sentido, devendo ser eles compreendidos com a 

dimensão de instrumentos que permitirão avaliar a compatibilidade da contratação que se 

almeja realizar tanto com o interesse coletivo, que deve procurar atender, como com a 

disponibilidade de recursos, além de outras exigências relacionadas com o bem comum.92 

 

C) Orçamento detalhado em planilhas 

 

A determinação, presente na Lei de Licitações no art. 7º, § 2º, neste caso no inciso II, 

de que deverá preceder a realização da licitação a existência de orçamento – detalhado em 

planilhas que expressem a composição de todos os custos unitários da obra e serviço – 

prossegue na mesma direção da determinação anterior, relativa ao projeto básico (termo de 

referência – no caso de pregão), de modo a promover elevado grau de conhecimento a respeito 

do dispêndio de recurso público a ser utilizado, conferindo previsibilidade e possibilidade de 

planejamento e sustentabilidade na execução da obra ou serviço. 

Para Joel de Menezes Niebuhr,93 o orçamento detalhado em planilhas é elemento 

crucial para a atuação do controle da Administração quanto ao valor real de cada um dos 

componentes do custo, entendendo que de outro modo a Administração, desconhecendo a 

                                                           
91  SANTANA, Jair Eduardo; CAMARÃO, Tatiana; CHRISPIM, Anna Carla Duarte. Termo de Referência: o 

impacto do objeto e do termo de referência na eficácia das licitações e contratos. 3. ed. Belo Horizonte: Fórum, 

2013. p. 21. 
92  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 10. ed. São Paulo: 

Dialética, 2004. p. 109. 
93  NIEBUHR, 2013, p. 272. 
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composição de custos e a estimativa destes, tomando como paradigma a média dos valores 

praticados pelos mercado, ficaria à mercê de qualquer cifra apresentada pela contratada. 

Carlos Pinto Coelho Motta,94 taxando o sobrepreço em valores orçados como 

patologia, vê na exigência de orçamento detalhado em planilhas uma forma de erradicação, ou 

seja, aborda também o aspecto de controle presente na exigência legal, vendo-a como uma 

espécie de vacina a proteger os recursos públicos. 

Portanto, não apenas o planejamento, mas também a sindicabilidade quanto à correta 

fixação de preços e execução contratual é orientada pela presença de orçamento detalhado em 

planilha, proporcionando mais eficiência na atuação dos órgãos e mecanismos de controle, uma 

vez que a presença de irregularidade na composição de custos poderá, bem formulado o 

orçamento, ser de pronto visualizada e combatida.  

 

D) Pagamento em ordem cronológica 

 

Em vários momentos o legislador infraconstitucional, ao produzir a atual lei de 

licitações e contratações administrativas – Lei nº 8.666/1993 – estabeleceu a necessidade de 

observância de ordem cronológica no pagamento de despesas públicas resultantes de 

contratações administrativas, fazendo-o no art. 5º, no qual fixa que, em relação a cada fonte de 

recurso, deverá ser respeitada a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades. 

Todavia, excetua dessa exigência os casos de relevantes razões de interesse público, mas impõe 

ao excepcionamento que este se dê mediante prévia justificativa da autoridade competente e 

que a justificativa seja tornada pública por meios oficiais. 

Em reforço à determinação inicial, no art. 92, da Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas, insere em tipo penal ali descrito a violação da ordem cronológica de 

pagamentos como um dos núcleos do comando normativo penalizador, que objetiva obstar a 

concessão de vantagem indevida a um ou outro contratado pela Administração. 

Por fim, no art. 121, finaliza o realce à relevância que atribuiu à regra, cuja matriz de 

valor está centrada nos princípios da isonomia e da impessoalidade. Essa é, inclusive, a 

percepção de Marçal Justen Filho, para quem “[i]sso significa que a Administração não pode 

‘escolher’ a quem ‘beneficiará’ com o pagamento”,95 excepcionando-lhe, apesar de seu caráter 

processual, que seja aplicado exclusivamente aos processos iniciados após a entrada em vigor 

                                                           
94  COELHO MOTTA, Carlos Pinto. Eficácia nas licitações e contratos. 11. ed. rev. e atual. Belo Horizonte: Del 

Rey, 2008. p. 157. 
95  JUSTEN FILHO, 2004, p. 82. 



65 

 

 

da Lei nº 8.666/1993, levando-a a abranger, inclusive, contratos em execução, mesmo que eles 

tivessem sido formalizados no período de vigência de lei anterior.  

Marçal Justen Filho,96 inclusive, vê na determinação do cumprimento de ordem 

cronológica o mesmo efeito de vacina contra práticas reprováveis que levariam à liberação de 

pagamentos em virtude de injunções políticas não republicanas. 

 

3.8  Planejamento: requisito para a sustentabilidade – políticas públicas financeiramente 

sustentáveis 

 

3.8.1 Regime jurídico do planejamento para a sustentabilidade econômica 

 

A ideia de sustentabilidade é uma medida de correspondência entre os meios 

disponíveis e os fins que se buscam com o uso desses meios. Sendo assim, a sustentabilidade 

de uma despesa pública que envolva investimento, e custeio na sequência, somente acontecerá 

se houver planejamento que dimensione, de modo simétrico, os recursos a serem despendidos, 

bem como sua disponibilidade temporal, de forma coordenada com o cronograma de execução 

da obra ou serviço, enquanto ainda na etapa de investimento. Tudo isso sem olvidar o aspecto 

seguinte, que é o do custeio. 

É impossível falar-se em sustentabilidade nas contratações públicas sem cuidar do 

aspecto do planejamento que deve anteceder a fase licitatória. Ora, sendo sustentabilidade 

conceito relacionado com a possibilidade de que determinada atividade possa ter continuidade 

em razão do uso racional dos meios empregados, é evidente que a ausência de planejamento 

adequado e controle eficiente de sua aplicação possibilitará o surgimento de situações que 

extrapolarão as condições previstas e, por isso, acarretará na derrocada do objetivo pretendido. 

Nessa direção orientaram Jessé Torres Pereira Júnior e Marinês Restelatto Dotti, 

anotando que não escapa da atuação do controle nem mesmo aspectos da discricionariedade, 

porquanto esses órgãos estejam autorizados a verificarem se a escolha feita na execução de uma 

política pública de fato foi a mais adequada para o resultado pretendido, que necessariamente 

deve estar orientado para a produção de resultado de interesse público planejado.97 

Desse modo, é preciso que já se pense, desde a concepção da política pública, em 

planejamento, considerando sua necessidade, porquanto, como já afirmaram Marcus Faria 

                                                           
96  Idem. 
97  PEREIRA JÚNIOR, Jessé Torres; DOTTI, Marinês Restelatto. Políticas públicas nas licitações e contratos 

administrativos. Belo Horizonte: Fórum, 2009. p. 25. 



66 

 

 

Figueiredo e Angelina Maria Cheibub Figueiredo, a alteração de um cenário futuro dependa da 

possibilidade empírica de se realizar as condições especificadas no plano de mudanças. Essas 

mudanças precisarão ser “economicamente sustentáveis”, além de “ideológica ou culturalmente 

viáveis”.98 

O planejamento, portanto, deverá levar em consideração uma série de condições, 

dentre as quais se incluem aspectos econômicos, culturais, ideológicos e sociais, uma vez que, 

em virtude da ausência de algum desses fatores, ter-se-ia insustentabilidade da política pública 

concebida. 

Certo, todavia, que não há de se afirmar que não haverá políticas públicas que não se 

adéquem a aspectos culturais, ideológicos e sociais e não possam, mesmo assim, serem casos 

de sucesso, como ocorreu, por exemplo, no Brasil, com a campanha de vacinação promovida 

por Oswaldo Cruz. Esta, apesar de contar com extensa contrariedade da opinião pública, tornou-

se um glamoroso sucesso. 

Quanto ao aspecto econômico, por outro lado, em vista das limitações legais 

relacionadas com a realização de despesas públicas, tanto no campo orçamentário quanto 

financeiro, o insucesso poderá se apresentar pela inconsistência nas contas públicas – 

relacionadas com as despesas relativas à concretização da ação estatal materializadora da 

política pública – e com a própria falta de recursos públicos disponíveis para a continuidade 

desta, ou com o comprometimento demasiado de recursos públicos. 

 

3.8.2 Políticas públicas financeiramente sustentáveis 

 

Apesar da existência de plano plurianual contemplando período de quatro anos de 

administração, é evidente que nem toda obra ou serviço terá esse mesmo prazo de duração na 

sua edificação, ou mesmo na sua manutenção, o que conduz à necessidade, sob a perspectiva 

da sustentabilidade econômico-financeira, da existência de mecanismo que imponha a 

previsibilidade em lapso maior de tempo, ou ao menos que confira sentido de continuidade à 

obra pública ou a serviço de maior duração. 

Nessas situações, nas quais uma política pública determinada demanda ações cuja 

execução de construção física ou de sua manutenção possua custos com duração que ultrapasse 

o período de quatro anos, limite do plano plurianual, apresentam-se os princípios da 

continuidade das ações administrativas e da sustentabilidade como comandos constitucionais 

                                                           
98  FIGUEIREDO; FIGUEIREDO, 1986, p. 115. 
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dirigentes a ordenar a inserção nos planos plurianuais, nas leis de diretrizes e nos orçamentos 

seguintes das previsões correspondentes ao custeio das atividades a serem continuamente 

executadas. 

Ao tratar do tema sustentabilidade, Juarez Freitas alerta que, no processo decisório a 

respeito de fazer ou não uma contratação pública “[...] impõe-se ponderar, motivadamente, os 

custos e benefícios, inclusive indiretos”, chamando a atenção para o fato de que “[...] o que se 

afigura o custo menor, isoladamente considerado, pode representar o custo proibitivo, quando 

os efeitos colaterais e involuntários (externalidades) forem incorporados à apreciação”.99 Trata-

se de conclamação à cautela e ao planejamento minucioso, como forma de conferir 

sustentabilidade econômico-financeira à contratação. 

Não há como realizar despesas sustentáveis sem o necessário planejamento desde o 

momento da realização da escolha pela ação de atendimento de determinada política pública, 

passando pela licitação e pela execução contratual, até o ponto em que se terá a manutenção do 

serviço criado, ampliado ou aperfeiçoado. 

Para tanto, o nível de conhecimento dos dados presentes e projetados para as finanças 

públicas deverá atingir elevado grau, de modo que as variações discrepantes dessas projeções 

e estimativas se situem em percentuais baixos, mas que ainda assim sejam considerados como 

contingências possíveis. 

Ao realizar a coleta de dados relativos a obras públicas fiscalizadas pelo Fiscobrás-

TCU com o objetivo de testar a hipótese proposta de que a deficiência no planejamento das 

licitações e contratações públicas acarretaria elevação dos custos das obras delas resultantes, o 

resultado obtido se expressou positivo, confirmando a hipótese inicial. Isso demonstra que o 

tempo ‘economizado’ no planejamento poderia levar a custo econômico mais elevado, assim 

como em maior tempo de duração na execução da obra, geralmente as duas situações. 

Em um total de 5 (cinco) obras analisadas, 4 (quatro) delas tiveram aditamento 

contratual, o que representou 80% (oitenta por cento) do total. Desses aditamentos, 40% 

(quarenta por cento) do total tiveram como objetivo a prorrogação do prazo de conclusão, outro 

tanto foi aditado para se alterar cláusulas contratuais, inclusive para acréscimo de valores 

necessários à finalização, conforme ilustram as Figuras 1 e 2, presentes na página 81. 

Constatou-se um tempo médio de acréscimo de 0,8 anos para a conclusão das obras 

pesquisadas. Desse modo, levando-se em consideração que em 60% (sessenta por cento) das 

obras não ocorreu paralisação, resta patente que houve problema de planejamento. Nesse caso, 
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em relação a essas obras situadas nesse percentual de 60%, pode-se afirmar que o projeto básico 

não foi elaborado de forma adequada, desconsiderando peculiaridades do local da obra ou 

conjunturas sociais, climáticas ou econômicas pertinentes à região. 

O problema do planejamento deficiente também acarretou discrepâncias econômicas 

diretas, como, por exemplo, no caso da manutenção da BR-060, no estado de Goiás, cujo custo 

apresentou variação percentual para mais em 146% (cento e quarenta e seis por cento). 

Somam-se aos problemas no planejamento, e que incidirão na execução contratual, 

problemas de ordem técnica no cumprimento das normas e que motivam a interrupção de obras 

por determinação do Tribunal de Contas da União, o que poderia ser resolvido com a existência 

de corpo técnico qualificado. Cabe, na situação, trazer a lume a lição de Juarez Freitas, que 

alerta para situações em que o custo menor acaba, em momento posterior, por se demonstrar 

mais oneroso em longo prazo. Conforme a Figura 4, apresentada posteriormente, 60% (sessenta 

por cento) das obras analisadas foram alvo de paralisação por determinação do TCU. 

Após a análise dos processos onde foram coletados os dados, foi possível identificar 

situações que, se atendidas, viabilizam a sustentabilidade econômico-financeira da contratação: 

 

 Sintonia com as políticas públicas porventura formuladas para o setor a que diz respeito a 

obra ou serviço. 

 Previsão de recursos orçamentários (inclusive no plano plurianual – PPA) durante todo o 

tempo de execução da obra. 

 Relação direta entre o objetivo e uma necessidade pública. 

 Descrição detalhada, por profissionais qualificados, a respeito da necessidade a ser atendida 

e indicação das opções técnicas existentes. 

 Elaboração, por corpo técnico qualificado, de relatório/laudo com indicação, dentre as 

opções existentes, daquela de melhor relação custo-benefício. 

 Produção, pela equipe contábil-orçamentária, de projeção de médio e longo prazo desde a 

obra ou serviço até o momento de custeio da manutenção do impacto desses gastos no 

montante total da receita pública. 

 Acompanhamento da obra, por profissionais qualificados, durante todo o período de 

execução, tanto para a gestão do contrato como para a fiscalização. 
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3.8.3 Melhores práticas na realização de contratações públicas tendo em vista a 

sustentabilidade econômica e financeira  

 

Neste trabalho, partindo da hipótese de que é fundamental o planejamento para o 

desenvolvimento de ações públicas das quais resultem contratações, a fim de que estas sejam 

sustentáveis, algumas recomendações se sobressaem, como medidas que, se adotadas, reduzem 

significativamente o risco de que tais ações se tornem insustentáveis e, com isso, não tenham 

continuidade, representando desperdício de recursos públicos.  

Se para a sustentabilidade a recomendação fundamental é o planejamento, como 

sobressai dos dados coletados, presentes nesta dissertação, em seu capítulo 5, para a 

possibilidade de verificação do cumprimento do propósito investigativo inicial o princípio 

constitucional de que se sentiu necessidade foi o da transparência, haja vista a grande 

dificuldade em acessar bases de dados que, em tese, devem ser públicas e disponibilizadas de 

modo natural a qualquer pessoa. 

A obtenção de dados como valor inicial dos contratos, de seus aditivos, se estes 

existiram ou não e as razões de sua obtenção passam por pelo menos dois níveis de 

complicação: o primeiro, presente na própria dificuldade de visualização em vista da 

necessidade de autorização para obtenção de cópia; o segundo, materializado na inexistência 

de uma forma de apresentação de tais informações, de modo que sejam elas possíveis de serem 

visualizadas com facilidade por quem é destinatário primeiro do princípio da publicidade – o 

cidadão. 

Há, portanto, recomendações a serem feitas com vistas a melhorar a sustentabilidade 

econômica e financeira das contratações administrativas. No entanto, uma primeira 

recomendação, fundamental para que se possa chegar a um resultado ótimo nas seguintes, é 

quanto à publicidade e acessibilidade dos dados que trazem essas informações, especialmente 

caso se leve em consideração que o princípio publicidade e aquele que dele se desdobra, com o 

nome de transparência, não farão qualquer sentido se tal cumprimento se der apenas como 

cumprimento formal de uma exigência presente na Constituição. 

 

I – Adequação da ação com política pública definida no Plano Plurianual 

 

Não havendo previsão, no plano plurianual, da política pública em que se enquadra a 

ação demandada por uma necessidade pública, implica constatar que esta não foi eleita como 

prioridade e, logo, não se encontra autorizada em lei a sua realização. Desse modo, resta apenas, 
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como opção, não realizar a contratação ou promover alteração na legislação orçamentária 

(plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual) para inserir a ação 

naqueles instrumentos de planejamento. 

A previsão da ação nas legislações orçamentárias é fator de legalidade e legitimidade 

das ações públicas, indicando que estas não apenas estão em linha com o atendimento de uma 

necessidade da coletividade, mas que corresponde com os anseios desta. 

 

II – Definição clara da necessidade pública e dimensionamento fiel com a situação presente e 

futura 

 

Todos os aspectos da necessidade pública precisam ser compreendidos, de maneira 

que a resposta materializada em ação estatal seja o máximo possível adequada à demanda 

constatada.  

Desse modo, caso levado a termo com segurança e acurácia esse propósito de 

dimensionamento simétrico entre demanda e possibilidades econômicas, presentes e futuras, 

evitam-se gastos públicos maiores do que o necessário, assim como inferiores, que, por seu 

turno, fomentariam nova ação para a mesma finalidade, o que quase sempre torna mais onerosa 

a resposta estatal. 

 

III – Verificação da disponibilidade de recursos orçamentários suficiente para a realização da 

ação 

 

Antes de se iniciar o processo de aquisição é fundamental que se verifique a existência 

de previsão orçamentária em montante suficiente para atender as despesas que advirão. Tal 

medida constitui etapa crucial do planejamento estatal, sem a qual sequer será possível a 

realização da licitação em vista de previsão legal que obsta a realização do certame sem a 

indicação da dotação orçamentária correspondente (art. 7º, § 2º, inciso III, da Lei nº 

8.666/1993). 

Iniciar-se processo de contratação sem o cumprimento desse passo corresponde a 

condenar o feito à nulidade, haja vista ser esta a cominação prevista no art. 7º, § 6º, da Lei de 

Licitações e Contratações Administrativas. Se assim ocorrer, aliás, recursos públicos e tempo 

precioso já terão sido despendidos sem a possibilidade de recuperação, causando dano ao 

interesse público que deve nortear as ações da Administração.  
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IV – Compatibilidade do cronograma de desembolso de recursos com o ingresso destes nas 

finanças públicas 

 

Não se espera simetria apenas na previsão de recursos públicos orçamentários com os 

dispêndios que serão realizados em uma contratação pública, mas que também esta esteja 

presente na disponibilidade desses recursos no caixa estatal, haja vista que atrasos em 

pagamentos podem acarretar interrupção da obra ou serviço e, como consequência, seu 

encarecimento. 

A atividade de planejamento, portanto, deve levar em consideração, na fixação do 

cronograma físico, a disponibilidade financeira, de modo que a ocorrência de pagamento 

simultâneo com a entrega do serviço resulte em melhora na percepção de segurança no 

cumprimento do contrato e, a partir disso, reduzam-se os riscos que encarecem os contratos 

públicos, uma vez que se tem em conta, na formulação da composição de custo, atrasos no 

cronograma de pagamentos. 

 

V – Integração da equipe encarregada do planejamento de obras e serviços por técnicos 

especializados 

 

Muitas vezes a deficiência evidenciada no planejamento poderá ser evitada com a 

participação, na formulação do processo licitatório, de corpo técnico capacitado para a 

compreensão do objeto, descrevendo-o de modo correto e adequado, inclusive constatando 

problemas futuros, cuja ocorrência não seria estimada por servidores não familiarizados com a 

atividade. 

Para o suprimento da necessidade de corpo técnico é possível que o órgão ou repartição 

faça uso de servidores próprios, que receba apoio a título de colaboração técnica, ou que se 

valha de profissionais especializados em prestar assessoramento. 

 

VI – Inclusão do custeio de equipamento eventualmente construído com as disponibilidades 

futuras orçamentária e financeira estimadas  

 

Deve-se levar em consideração, ao planejar a realização de obra ou serviço, que resulte 

na criação, na expansão ou no aperfeiçoamento de ação governamental não somente o valor a 

ser despendido na obra ou serviço, mas o custeio que dela será decorrente, que muitas vezes 

tem natureza continuada. Aliás, interpretar como cumpridora dessa exigência preconizada no 
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art. 16, incisos I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar nº 101/2000 – 

apenas tratar de informar gastos com obra e serviço, sem levar em consideração o custeio da 

ação que daí decorrerá, constitui reducionismo do intento legislativo de conferir racionalidade 

às contas públicas. 

  



73 

 

 

4 PESQUISA DE OBRAS PÚBLICAS E SISTEMAS DE CONTROLE 

 

4.1 Relatório Técnico de Pesquisa – Análise dos relatórios de fiscalização realizada pelo 

Tribunal de Contas da União das obras de infraestrutura executadas no estado de 

Goiás (2006 a 2016) 

 

Os investimentos em obras de infraestrutura possuem vital importância para qualquer 

país, porquanto contribuem no desenvolvimento econômico, sejam eles feitos por aporte de 

capital próprio ou realizados por meio de parcerias público-privada. 

Na América Latina, contudo, as obras de infraestrutura apresentam custo de execução 

maior quando comparadas com aqueles praticados nos países desenvolvidos. Diversas são as 

razões responsáveis por esse fato e dentre elas pode-se citar, por exemplo, a corrupção endêmica 

e a carência de recursos humanos qualificados para o planejamento adequado das licitações e 

contratações públicas. 

Nessa segunda vertente, esse relatório procura analisar, por meio das ações de 

fiscalização do Tribunal de Contas da União (TCU), as obras de infraestrutura realizadas no 

estado de Goiás durante o período de 2006 a 2016. Além disso, traçou-se um perfil de tais obras 

relacionadas com diferentes características como, por exemplo, o custo e o tempo de execução. 

Existe, ainda, a hipótese de que o custo elevado das obras pode estar associado a uma incorreta 

especificação e precificação nos contratos, por parte do poder público, originando futuros 

aditamentos que encarecem o custo da obra e aumentam o seu tempo de execução. 

 

4.1.1 Método 

 

4.1.1.1 Definição da população-alvo 

 

Para atingir o objetivo desta pesquisa, foi necessário o estabelecimento de uma 

população-alvo em que possam ser coletadas informações relevantes que permitam verificar as 

hipóteses de pesquisa formuladas nesta dissertação. A lista de ações de fiscalização realizadas 

pelo Tribunal de Contas de União, nas diferentes unidades da federação, é bastante extensa e, 

por essa razão, delimitamos a lista de processos de fiscalização para aqueles que apresentaram 

algum tipo de irregularidade e que envolvam obras realizadas no estado de Goiás durante o 

período de 2006 a 2016.  
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Nesse período, registrou-se um total de 52 (cinquenta e dois) processos 

correspondentes a 17 (dezessete) obras realizadas. No Erro! Fonte de referência não e

ncontrada. são apresentadas cada uma dessas obras, assim como os respectivos processos 

registrados no TCU. 

 

Quadro 1 – Lista de obras de infraestrutura realizadas no estado de Goiás e fiscalizadas pelo 

Tribunal de Contas da União, período 2006 a 2016 

Obra 

Ano 

Processo 

TCU 

Processo TCU 

BARRAGEM ADUTORA JOÃO LEITE - GOIÁS/Construção do Sistema de 

Abastecimento de Água Ribeirão João Leite, no estado de Goiás 

2008 009.621/2008-0 

2008 006.344/2008-4 

Obras de manutenção da BR-060/Manutenção de Trechos Rodoviários na BR-

060, no estado de Goiás 

2006 002.429/2006-9 

2008 001.060/2008-9 

Obras de manutenção de trechos rodoviários na BR-452 GO/Manutenção de 

trechos rodoviários – na BR-452, no estado de Goiás 
2009 009.238/2009-3 

Construção de trecho rodoviário – Uruaçu – São Miguel do Araguaia, na BR-

080 

2006 022.272/2006-6 

2009 010.445/2009-1 

Construção da Ferrovia Norte-Sul – Anápolis – Uruaçu, no estado de Goiás 

2008 021.283/2008-1 

2009 009.229/2009-4 

2011 002.509/2011-3 

Ferrovia Norte-Sul/GO – Ouro Verde de Goiás – São Simão, no estado de Goiás 

2007 007.060/2007-8 

2011 008.839/2011-5 

2009 009.229/2009-4 

2010 010.098/2010-0 

2009 010.141/2009-6 

2009 010.142/2009-3 

2014 010.792/2014-7 

2013 012.460/2013-3 

2012 012.612/2012-0 

2011 014.393/2011-5 

2008 018.509/2008-9 

2009 020.058/2009-1 

2008 021.283/2008-1 

2009 009.229/2009-4 

2009 020.058/2009-1 

2010 011.287/2010-1 

Adequação de Trecho Rodoviário – Goiânia – Jataí – na BR-060, no estado de 

Goiás / GO 

2011 000.745/2011-1 

2012 004.762/2012-6 

2012 006.159/2012-5 

2013 006.410/2013-8 

2010 008.198/2010-1 

2009 027.253/2009-8 

Implantação da UHE Batalha (MG/GO) 

2011 005.787/2011-4 

2008 010.285/2008-8 

2011 027.891/2011-9 

Ampliação do sistema de abastecimento de água de Goiânia/GO. 2011 006.645/2011-9 

(continua)  
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(conclusão) 

Obra 

Ano 

Processo 

TCU 

Processo TCU 

Construção da Ferrovia Norte-Sul/GO 

2011 006.980/2011-2 

2015 008.287/2015-5 

2009 009.229/2009-4 

2010 011.287/2010-1 

2013 012.177/2013-0 

2012 012.613/2012-6 

2008 021.283/2008-1 

2012 033.220/2012-3 

Construção de UBS e UPAs em Luziânia e Valparaíso de Goiás 2013 034.411/2013-5 

Implantação de Escolas para Educação Básica – Goiás 

2014 002.556/2014-6 

2014 001.073/2014-1 

2013 007.116/2013-6 

Obras de saneamento básico financiadas pela Funasa-GO 2014 024.702/2014-5 

Implantação de novos presídios – Anápolis/GO 2014 020.748/2014-0 

Construção do Aeroporto de Goiânia/GO 2016 012.487/2016-3 

Projetos de obras rodoviárias do Dnit 2015 031.026/2015-0 

Fonte: Elaboração pelo autor. 

 

4.1.1.2 Elaboração de um formulário de coleta de informação 

 

Para proceder à coleta das informações contidas em cada um dos processos de 

fiscalização estabelecidos pelo Tribunal de Contas da União (TCU), foi desenvolvido um 

formulário de coleta de dados. As informações coletadas pelo instrumento são apresentadas no 

Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Descrição dos campos incluídos no formulário de coleta de informação 

Campo Descrição Categoria 

Descrição da obra Identifica o nome da obra fiscalizada Nome da obra 

Data de início 
Data em que se iniciou a obra sendo fiscalizada 

segundo o contrato 
Data de início 

Data de finalização 

(contrato) 
Data em que a obra seria finalizada segundo o contrato Data de finalização 

Custo inicial (contrato) em 

R$ 

Valor monetário (em R$) a ser pago pela obra segundo 

o contrato inicial 
Numérica 

Custo final (após aditivos) 

em R$ 

Valor monetário (em R$) pago pela obra após aditivos 

ou atualizações 
Reais 

Paralisação 
Indica se houve algum tipo de paralisação durante a 

execução da obra 

1 Sim. 

2 Não. 

Motivo da paralisação Razão pela qual houve paralisação da obra 

1 Determinação do 

TCU 

2 Administração da 

Obra 

3 Falta de recursos 

4 Força maior 

5 Outro 

(continua) 
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(conclusão) 

Campo Descrição Categoria 

Aditamento contratual 
Indica se houve aditamentos no contrato original 

1 Sim 

2 Não 

Motivo do aditamento 

Razão pela qual houve o aditamento 

1 Prorrogação de 

prazo 

2 Prorrogação de 

prazo e acréscimo 

Houve acréscimo 
Indica se houve acréscimo na obra 

1 Sim 

2 Não 

Razão do acréscimo Razão pela qual houve acréscimo Justificativas 

Alterações no objeto ou 

consequência da interrupção 
 

1 Sim 

2 Não 

Obra concluída no prazo previsto 

no aditamento 

Indica se a obra foi concluída no prazo do 

aditamento 

1 Sim 

2 Não 

Data de conclusão da obra 
Data em que a obra foi concluída pela 

empreiteira 

Data de conclusão 

Valor acrescido em aditamento 

foi suficiente? 

Indica se o valor acrescido foi suficiente para a 

conclusão da obra 

1 Sim 

2 Não 

Valor final pago pela obra 
Valor monetário (em R$) pago pela execução da 

obra 

Reais 

Fonte: Elaboração pelo autor. 

 

4.1.1.3 Coleta de informações e construção do banco de dados 

 

A coleta das informações foi realizada com o uso da leitura detalhada de cada um dos 

processos disponibilizados pelo Tribunal de Contas da União. Tais informações foram 

registradas nos formulários desenvolvidos e, posteriormente, em uma planilha eletrônica de 

Excel. É importante mencionar que foi solicitado o acesso a todos os processos apresentados 

no Quadro 1. A razão dessa solicitação é justificada pela inexistência de informações 

específicas, como data de início das obras, e ausência de informações na consulta do portal de 

jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU), muitas vezes respaldadas por cláusulas 

estabelecidas no contrato original. 

 

4.1.1.4 Indicadores a serem utilizados 

 

Entre os indicadores estatísticos utilizados para resumir os dados coletados temos: 

 

A) Média aritmética 

 

É um indicador de posição que resume os valores de uma característica observada em 

um conjunto de dados. É definida por: 
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𝜇 =
∑ 𝑋𝑖

𝑛
𝑖=1

𝑛
 

 

em que Xi representa os valores observados da característica de interesse e n representa o 

número de observações no conjunto de dados. 

 

B) Proporção 

 

Esse indicador fornece o número de unidades que apresentam determinada 

característica de interesse. A proporção de unidades com a característica C é definida pela 

seguinte equação: 

 

𝑃 =
∑ 𝑌𝑖

𝑛
𝑖=1

𝑛
 

 

em que Yi representa os valores observados da característica de interesse e n representa o 

número de observações no conjunto de dados. A característica Yi é definida por: 

 

𝑌𝑖 = {
1 𝑠𝑒 𝑎 𝑢𝑛𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑡𝑎 𝑛𝑎 𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒 𝐶        
0 𝑠𝑒 𝑎 𝑢𝑛𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑛ã𝑜 𝑒𝑠𝑡𝑎 𝑛𝑎 𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑒 𝐶

 

 

C) Variação percentual no preço final de um contrato 

 

Define-se a variação percentual no preço final do contrato como o quociente entre a 

diferença do preço final pago com o preço final previsto no contrato original. Matematicamente, 

essa relação pode ser expressa como: 

 

∆𝑃𝑟𝑒ç𝑜 =
𝑃𝑓𝑝 − 𝑃𝑐𝑜

𝑃𝑐𝑜
× 100% 

 

Em que: 

 

Pfp: Preço final pago pela obra, após aditamentos no contrato original; 

Pco: Preço total da obra estabelecido pelo contrato original. 
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D) Tempo de conclusão das obras 

 

No contexto deste trabalho, o tempo de duração das obras será definido como o tempo 

transcorrido (em anos) entre a data de início do contrato e a data de conclusão (entrega) da obra, 

com uma casa decimal. 

 

E) Tempo de execução das obras 

 

O tempo de execução das obras será definido como o tempo transcorrido (em anos) 

entre a data de início das obras e a data de finalização, segundo estabelecido no contrato 

original. 

 

F) Coeficiente de variação 

 

É um indicador estatístico que mensura a variabilidade relativa em um conjunto de 

dados. É definido pela seguinte equação: 

 

𝐶𝑉 =
𝐷𝑒𝑠𝑣𝑖𝑜 𝑝𝑎𝑑𝑟ã𝑜

𝑀é𝑑𝑖𝑎
. 

 

em que o desvio padrão de um conjunto de dados é calculado pela seguinte expressão: 

 

𝐷𝑒𝑠𝑣𝑖𝑜 𝑝𝑎𝑑𝑟ã𝑜 =  √
∑ (𝑋𝑖 − 𝑋̅)𝑁

𝑖=1

𝑁
 

 

Na expressão anterior, Xi representa cada um dos “N” valores observados no conjunto 

de dados. 𝑋̅ representa a média aritmética desse conjunto de dados. O CV é interpretado como 

a variabilidade relativa dos dados em relação à média. Quanto menor o CV, mais homogêneo é 

o conjunto de dados e, portanto, mais representativa será a média. 
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4.2 Resultados 

 

4.2.1 Distribuição dos processos de fiscalização realizados pelo TCU 

 

Durante o período 2006 a 2016 foram registrados 52 (cinquenta e dois) processos de 

fiscalização de obras realizadas no estado de Goiás pelo Tribunal de Contas da União. Desses 

processos, pode ser observado, na Tabela 1, que foram registrados apenas 2 (dois) no ano de 

2006, correspondendo a 3,8% do total de processos de fiscalização observados. No ano de 2007, 

houve 1 (um) único processo; em 2008, foram 8 (oito) processos (15,4%); em 2009, 11 (onze) 

processos (21,2%); no ano de 2010, 4 (quatro) processos (7,7%); em 2011, considerou-se 8 

(oito) processos (15,4%); nos anos de 2012, 2013 e 2014 averiguaram-se 5 (cinco) processos, 

respectivamente; no ano de 2015, apreciaram-se 2 (dois) processos (3,8%), e, finalmente, em 

2016, registrou-se somente 1 (um) único processo (1,9%). 

 

Tabela 1 – Distribuição dos processos de fiscalização realizados pelo TCU no período de análise 

2006 a 2016 

Ano Número Total de Processos Fiscalizados  % 

2006 2 3,8% 

2007 1 1,9% 

2008 8 15,4% 

2009 11 21,2% 

2010 4 7,7% 

2011 8 15,4% 

2012 5 9,6% 

2013 5 9,6% 

2014 5 9,6% 

2015 2 3,8% 

2016 1 1,9% 

Total 52 100,0% 

Fonte dos dados básicos: Tribunal de Contas da União. 

 

Contudo, o acesso à maioria dessas informações foi limitado devido à restrição de 

acesso que alguns desses processos de fiscalização mantêm. Sendo assim, foram entregues, pelo 

Tribunal de Contas da União 12 (doze) desses processos, que se encontram distribuídos 

conforme apresentado na Tabela 2. Desses, 2 (dois) corresponderam ao ano de 2006 (16,7%); 

1 (um) ao ano de 2007 (8,3%); 3 (três) ao ano de 2008 (25%); 1 (um) ao ano de 2010 (8,3%) e, 

finalmente, 2 (dois) ao ano de 2012 (16,7%).  

A maioria dos 40 (quarenta) processos não entregues pelo Tribunal de Contas da União 

dependiam de liberação por parte do ministro relator, fato que não aconteceu até o encerramento 

da coleta de dados. Portanto, as análises estatísticas aqui desenvolvidas estão baseadas em uma 
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amostra menor que aquela que se esperava observar. Aliás, há de se anotar a dificuldade de 

obtenção de dados, que em tese deveriam ser públicos, haja vista a incidência do princípio da 

publicidade e a exigência de transparência que os faria acessíveis, salvo em caso de sigilo 

justificado, a todos os cidadãos. 

 

Tabela 2 – Distribuição de 52 processos de fiscalização de obras de infraestrutura realizadas no 

estado de Goiás pelo Tribunal de Contas da União, segundo disponibilidade para a 

pesquisa (2006 a 2016) 

Ano 

Entregue pelo TCU 

Não Sim 

Frequência % Frequência % 

2006     2 16,7% 

2007     1 8,3% 

2008 5 12,5% 3 25,0% 

2009 8 20,0% 3 25,0% 

2010 3 7,5% 1 8,3% 

2011 8 20,0%     

2012 3 7,5% 2 16,7% 

2013 5 12,5%     

2014 5 12,5%     

2015 2 5,0%     

2016 1 2,5%     

Total 40 100,0% 12 100,0% 

Fonte dos dados básicos: Tribunal de Contas da União – extraídos do Fiscobrás e cópias entregues pelo TCU em 

meio digital. 

 

Esses 12 (doze) processos correspondem a 5 (cinco) obras cuja realização acontece em 

parte do estado de Goiás. Em alguns casos, mais de um processo foi atribuído a uma mesma 

obra. A seguir são listadas, no Quadro 3, as obras nas quais foi realizada a análise, informando 

o processo de fiscalização principal em cada uma delas. 

 

Quadro 3 – Lista das obras alvos de processos de fiscalização analisadas neste trabalho, segundo 

processo principal 

ID Obra Processo TCU 

1 Manutenção da BR-060/estado de Goiás 002.429/2006-9 

2 Estrada Uruaçu – São Miguel de Araguaia 022.272/2006-6 

3 Ferrovia Norte – Sul: Trecho Uruaçu – Anápolis 020.058/2009-1 

4 
Construção da Ferrovia Norte-Sul – Ouro Verde de Goiás – São Simão, no estado 

de Goiás 
010.098/2010-0 

5 
Adequação de Trecho Rodoviário – Goiânia – Jataí – na BR-060/GO, no Estado 

de Goiás 
027.253/2009-8 

Fonte dos dados básicos: Tribunal de Contas da União – extraídos do Fiscobrás e cópias entregues pelo TCU em 

meio digital. 
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4.2.2 Características gerais das obras fiscalizadas 

 

Em relação às principais características levantadas, observa-se, na Figura 1, que 4 

(quatro) dos cinco processos analisados apresentaram aditamento contratual, representando 

80% das obras consideradas para análise. 

 

Figura 1 – Distribuição das obras fiscalizadas segundo situação de aditamento contratual 

 
Fonte dos dados básicos: Tribunal de Contas da União – extraídos do FISCOBRÁS e cópias entregues pelo TCU 

em meio digital. 

 

Relativamente às razões que justificaram a inclusão de aditamentos contratuais nas 

obras analisadas, observa-se, na Figura 2 –, que em 2 (duas) obras (40%) o aditamento 

contratual foi solicitado devido a uma prorrogação para o prazo de conclusão. Em outras 2 

(duas), o aditamento foi solicitado para substituir algumas das cláusulas no contrato original, 

podendo envolver acréscimo ou não de valores monetários para a finalização da obra. 

 

Figura 2 – Distribuição das obras analisadas segundo razão que justificou o aditamento do 

contrato 

 
Fonte dos dados básicos: Tribunal de Contas da União – extraídos do Fiscobrás e cópias entregues pelo TCU em meio 

digital. 
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No que diz respeito à paralisação da obra durante a realização do contrato, observa-se, 

na Figura 3, que somente em 2 (duas) obras (40%) tal paralisação ocorreu. Nas obras restantes, 

a execução não foi interrompida. 

 

Figura 3 – Distribuição das obras fiscalizadas segundo situação de ocorrência de paralisação 

 
Fonte dos dados básicos: Tribunal de Contas da União – extraídos do Fiscobrás e cópias entregues pelo TCU em 

meio digital. 

 

As causas da paralisação das duas obras são apresentadas na Figura 4, na qual pode-se 

observar que houve, para tanto, determinação do Tribunal de Contas da União. 

 

Figura 4 – Razões para a paralisação das obras sobre análise 

 
Fonte dos dados básicos: Tribunal de Contas da União – extraídos do Fiscobrás e cópias entregues pelo TCU em 

meio digital. 

 

Quanto à ocorrência de acréscimos nos valores monetários estabelecidos nos contratos 

originais, observa-se, na Figura 5, que em 4 (quatro) das obras (80%) analisadas tais valores 

foram alterados. Contudo, em todos os casos, após o acréscimo de valor, as obras foram 

finalizadas. 
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Figura 5 – Distribuição das obras fiscalizadas segundo situação de ocorrência de acréscimo no 

valor original do contrato 

 
Fonte dos dados básicos: Tribunal de Contas da União – extraídos do Fiscobrás e cópias entregues pelo TCU em 

meio digital. 

 

4.2.3 Tempo para conclusão das obras  

 

No conjunto das obras analisadas, o tempo médio até a conclusão é de 

aproximadamente 2,57 anos. O valor da mediana do tempo até a conclusão ficou muito próximo 

do valor da média aritmética, sendo que os tempos apresentam, ainda, um coeficiente de 

variação de 14%, indicando uma dispersão moderada, conforme pode ser observado na Tabela 

3. 

 

Tabela 3 – Tempo até a conclusão da obra (em anos): principais estatísticas descritivas 

Indicador Tempo (dias) Tempo (anos) 

Mediana         856,00  2,33 

Média         951,60  2,57 

Desvio Padrão 138,58 1,14 

Coeficiente de Variação  0,14 

Fonte dos dados básicos: Tribunal de Contas da União – extraídos do FISCOBRÁS e cópias entregues pelo TCU 

em meio digital.  

 

4.2.4 Tempo para execução das obras segundo o contrato original 

 

Anota-se que o tempo médio definido para a execução das obras nos contratos 

analisados é de 1,77 anos. O valor da mediana desse tempo foi calculado em aproximadamente 

1,92 anos, como pode ser observado na Tabela 4 –. Contudo, os resultados indicam um 

coeficiente de variação de 47%, sugerindo uma disparidade muito elevada entre contratos nesse 

quesito.  

 

20%

80%

Não

Sim



84 

 

 

Tabela 4 – Tempo de execução da obra, segundo contrato original: principais estatísticas 

descritivas 

 Tempo (dias) Tempo (anos) 

Mediana            702,00  1,92  

Média            656,20    1,77 

Desvio Padrão 312,57 0,80 

Coeficiente de Variação 0,48 0,47 

Fonte dos dados básicos: Tribunal de Contas da União – extraídos do Fiscobrás e cópias entregues pelo TCU em 

meio digital. 

 

4.2.5 Comparação entre o tempo de conclusão e o tempo de execução das obras 

 

Os resultados apresentados nas Tabela 3 e 4 sugerem uma diferença de 0,8 anos no 

tempo médio estabelecido no contrato e o tempo médio real de conclusão para as obras 

analisadas neste trabalho. Somente uma das obras analisadas foi concluída no prazo 

estabelecido no aditamento. O escopo do presente trabalho é a aferição da sustentabilidade nas 

contratações de obras pela Administração pública, a partir da verificação da existência ou não 

de disparidade entre o tempo estimado inicialmente no contrato e aquele em que se deu a 

conclusão, tendo em vista a eficiência no planejamento da obra. O prazo de execução é aquele 

previsto no contrato original e estimado no projeto básico como suficiente para completar o 

trabalho, enquanto aquele relativo à execução contempla todo o tempo de duração da obra, 

incluindo eventuais aditamentos de prazo (ver Figura 6). 

 

Figura 6 – Comparação do tempos de conclusão e do tempo de execução nas obras analisadas 

 
Fonte dos dados básicos: Tribunal de Contas da União – extraídos do Fiscobrás e cópias entregues pelo TCU em 

meio digital. 
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4.2.6 Variação no preço das obras 

 

Devido à impossibilidade de comparar os valores monetários absolutos que refletem o 

custo das obras analisadas, pois se tratam de objetos incomparáveis entre si, foi calculada a 

variação percentual entre o preço de custo, estabelecido no contrato original, e o preço final 

desembolsado para a sua conclusão após a inclusão de todos os valores de aditamentos. Em 

uma das 5 (cinco) obras analisadas não foi observado um acréscimo no valor do contrato, 

portanto, a análise será realizada somente sobre as 4 (quatro) restantes e os valores apresentados 

na Figura 7. Nessa figura é possível observar que a obra 1, “manutenção da BR-060, estado de 

Goiás”, apresentou variação percentual de 146% em relação ao valor original do contrato. Isso 

quer dizer que o governo teve de desembolsar um valor monetário adicional de 146% a mais 

do contratado para poder concluir a obra em questão. A obra 2, “Estrada Uruaçu – São Miguel 

de Araguaia”, apresentou a menor variação percentual no preço final dentre as 4 (quatro) obras 

consideradas (12%). Finalmente, as obras restantes apresentaram uma variação percentual de 

32%. 

 

Figura 7 – Variação percentual do preço em relação ao contrato original para as 4 (quatro) 

obras analisadas 

 
Fonte dos dados básicos: Tribunal de Contas da União – extraídos do Fiscobrás e cópias entregues pelo TCU em 

meio digital. 

 

4.3 Conclusão do relatório 

 

Com base nos resultados apresentados neste relatório é possível concluir: 
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a) Na maioria dos casos pesquisados, os contratos originais são passíveis de aditamentos. Isso 

pode ser consequência de planejamento deficiente no momento da elaboração do projeto 

básico, quando será possível, caso essa atividade seja levada a termo de modo adequado, se 

estimar o valor da obra. 

b) As poucas paralisações observadas foram determinadas pelo Tribunal de Contas da União, 

no entanto, posto que o universo analisado é pequeno, cabe aventar a possibilidade de que 

existem outras razões de paralisação como, por exemplo, licenças ambientais, temporada de 

chuvas etc. 

c) O tempo de conclusão da obra é sempre maior que o tempo de execução estabelecido no 

contrato. Essa discrepância no tempo pode ser uma consequência direta da inexistência de 

um planejamento organizado quando são elaborados os termos do contrato. 

d) O acesso a dados no Brasil é dificultado por burocracia e exigências não compatíveis com o 

princípio da publicidade e o propósito de conferência de transparência nos negócios 

públicos, apesar de tanto de falar a respeito do assunto. 

 

4.4 Sistemas de controle nas contratações administrativas – Fiscalização da execução de 

políticas públicas 

 

Marcado que políticas públicas, assim como as ações relacionadas com a sua 

concretização, são decorrentes de normas jurídicas em sentido formal, está delineado que existe 

uma procedimentalidade na sua formalização e na realização das ações que resultarão em sua 

materialização, em especial aquelas que necessitem do dispêndio de recursos públicos e, por 

isso mesmo, da realização de licitações e contratos. 

As políticas públicas e as ações que as concretizam, portanto, estarão sujeitas a pelo 

menos três tipos de controle previstos no texto constitucional: i) controle interno; ii) controle 

externo; e iii) controle popular. Essas três possibilidades de controle estão presentes nos artigos 

70 a 75, agregados no Título IV, que trata da organização dos Poderes; Capítulo I, que cuida do 

Poder Legislativo; seção IX, dedicada à Fiscalização Contábil, Orçamentária e Financeira. 

O controle externo foi incumbido ao Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal 

de Contas da União, nos estados e municípios aos seus respectivos Legislativos, com auxílio 

das Cortes de Contas estaduais e municipais, onde elas existam, por aplicação do princípio da 

simetria constitucional. Thiago Lima Breus ressalta que as políticas públicas, porque 

submetidas ao princípio da legalidade, estão sujeitas a controle tanto em relação aos meios 
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usados para sua consecução quanto em relação aos fins, os quais, uma vez não observados, 

podem acarretar a nulidade dos atos violadores.100 

A atuação de qualquer dos meios de controle previstos na Constituição Federal de 1988 

se dará no campo da legalidade e da legitimidade, a primeira para aferir a observância do que 

foi autorizado em lei e se sua concretização obedeceu à forma estabelecida para aquela 

finalidade; a segunda, verificando se o objetivo pretendido pela autoridade executora da ação 

que materializa a política pública está consentânea com a vontade popular identificada na 

formulação da política pública. Em ambos os casos se está diante de aspectos da 

sustentabilidade da ação administrativa e, logo, da possibilidade de atuação dos órgãos 

encarregados do controle de atuar nessa seara. Como percebido por Juarez Freitas, o princípio 

do desenvolvimento sustentável, se bem utilizado, terminará por conduzir a uma mudança de 

paradigma, que deverá acontecer de modo plástico e gradativo.101 

Não há diferença quanto às balizas de controle que serão manejadas para a verificação 

da conformidade das políticas públicas e das ações que as materializem, ou se será o controle 

exercido pela atuação do controle interno, controle externo ou do controle popular. O paradigma 

de que se valerá cada um deles é o da conformidade da política pública elaborada ou da ação 

executada por intermédio de contratação administrativa com as normas que as autorizam. 

Desse modo, o que fundamentalmente diferenciará o agir de um ou outro dos meios 

constitucionais de controle é quanto ao ator e à extensão de sua atuação, conforme autorizada 

pelo próprio texto constitucional. 

 

4.4.1 Controle interno 

 

Na atuação do controle interno, prevista no art. 74 da Constituição, denota-se que foi 

atribuído aos órgãos de controle interno atribuições de avaliação do cumprimento das metas 

previstas no plano plurianual e a execução dos programas de governo, evidenciando que essa 

atuação abrange, inclusive, a elaboração, a execução e a avaliação de políticas públicas, 

porquanto é a partir destas, cujas linhas norteadoras encontram-se também na Carta Magna, que 

será elaborado o plano plurianual. 

O mesmo dispositivo constitucional – art. 74 –, no seu inciso II, requer dos organismos 

de controle interno atuação destinada à comprovação da legalidade e avaliação dos resultados, 

sob a ótica de sua eficácia e eficiência, no que tange à gestão orçamentária, financeira e 

                                                           
100  BREUS, 2007, p. 228. 
101  FREITAS, Juarez. Sustentabilidade: direito ao futuro. 4. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2019. p. 34. 
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patrimonial, incluindo a aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado que os 

tenham recebido da Administração em vista de subvencionamento. 

Demonstra-se, no inciso IV do mesmo art. 74 da CF/1988, que há uma ideia de 

sistematização e atuação sistemática dos órgãos de controle, pois ali está fixado que o controle 

interno deverá “apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional”, assim como 

no § 1º o comando legal estabelece que “[o]s responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de 

Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária.” 

Nessa linha, o conhecimento por parte de servidor atuante no controle interno de 

irregularidade ou ilegalidade o torna obrigado a dar conhecimento desta ao Tribunal de Contas, 

trate-se de irregularidade na elaboração da política pública ou na gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial, por ocasião da realização de despesas que concretizem a política 

pública. O controle, portanto, deve atuar como sistema e não se restringe ao momento de 

concepção, execução ou avaliação da ação estatal instrumental da política pública, devendo agir 

de modo integral e cíclico. 

Importa, ainda, a constatação de que a atuação do controle interno, em relação às 

políticas públicas e também no que diz respeito às ações que as concretizam, pode se dar tanto 

de modo antecedente como concomitante ou posterior, conforme já anotado por Emerson Cesar 

da Silva Gomes, denominando-as como avaliações ex ante ou a priori; concomitante e ex post 

ou a posteriori.102 Isso amplia de modo significativo o seu alcance e o potencial de se dar de 

modo eficaz, além de ficar em consonância com o ciclo de políticas públicas cuja formulação, 

execução e avaliação não ocorrem de modo linear, mas cíclico, devendo passar por momentos 

de identificação do problema, formulação de alternativas, tomada de decisão, implementação e 

avaliação, não necessariamente nessa ordem.103 

 

4.4.2 Controle externo 

 

A atividade de controle externo, exercida sobre a realização de atividades estatais, em 

especial aquelas que demandam o dispêndio de recursos públicos, encontra-se prevista no texto 

constitucional, no art. 71, tendo sido atribuída ao Poder Legislativo, com o apoio técnico dos 

Tribunais de Contas, sendo este referido no conteúdo normativo como ‘auxílio’. 

                                                           
102  GOMES, 2015. p. 99. 
103  Idem, p. 89. 
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Não se trata, portanto, de uma incumbência dos Tribunais de Contas, mas do Poder 

Legislativo, cabendo aos primeiros oferecer auxílio técnico, uma vez que não se espera do órgão 

legislativo que este seja detentor de tal conhecimento e que tenha expertise na fiscalização de 

contas públicas. 

Tanto cabe ao Legislativo participar na construção do arcabouço normativo que 

conterá políticas públicas como posteriormente atuar como instância controladora, verificando 

se a atuação executiva se deu de forma fiel ao que foi autorizado. Ao Tribunal de Contas caberá 

prestar auxílio técnico, de modo a aferir, com sua expertise, todos os aspectos da legalidade, 

sejam orçamentários ou relacionados com o cumprimento de processos e procedimentos 

atinentes à realização de despesas públicas.  

Conforme já registrara Thiago de Lima Breus, há uma mudança no papel da legalidade 

que será controlada tanto pelo Poder Legislativo com auxílio dos Tribunais de Contas, como 

pelo Poder Judiciário, por provocação popular ou por atuação do Ministério Público, uma vez 

que as leis se encontram inseridas no quadro das políticas públicas, fazendo com que a partir 

de então não mais se restrinjam a enunciar direitos, mas destinem-se diretamente à solução de 

problemas conjunturais.104 Há, então, uma modificação na atuação da fiscalização quanto ao 

cumprimento adequado do comando normativo, pois a atuação dos órgãos controladores avança 

para o mundo dos fatos, abandonando o viés anterior de verificação do puro e simples respeito 

à norma abstrata. 

Disso poderá resultar menos apego à forma e mais apreço aos resultados, conquanto 

não restem feridos princípios como interesse público, isonomia, moralidade administrativa, 

legalidade e eficiência. 

 

4.4.3 Poder Judiciário 

 

Cada vez mais o Poder Judiciário tem sido demandado a proferir decisões que de um 

ou outro modo impliquem execução orçamentária e, em razão disso, na execução de ações que 

materializem políticas públicas estabelecidas em programas e metas. No entanto, nem sempre 

essas atuações resultam adequadas com a programação orçamentária direcionada à execução 

de ações que satisfaçam às necessidades públicas de forma objetiva. Aliás, como bem observou 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro, “[o] cumprimento das metas exige planejamento e recursos 

orçamentários, estes são finitos; não existem em montante suficiente para atender a todas as 

                                                           
104 BREUS, 2007, p. 228-229. 
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aspirações individuais e a satisfazer a todos os direitos sociais”,105 o que em grande parte das 

vezes não é levado em consideração ao se proferir uma decisão judicial. 

A autora administrativista é até incisiva quanto às limitações da atuação do Poder 

Judiciário no campo de execução orçamentária, entendendo que “[n]enhuma atribuição é 

outorgada ao Poder Judiciário para a definição ou implementação de políticas públicas”, 

devendo este se limitar ao “[...] papel de controlador da constitucionalidade das leis e legalidade 

dos atos administrativos pertinentes às políticas públicas”,106 mesmo no caso de omissões. 

A crítica à atuação do Poder Judiciário na escolha de políticas públicas, com sua 

atuação judicante, encontra ressonância na observação feita por Emerson Cesar da Silva Gomes, 

para quem “[...] as políticas públicas são escolhas conscientes e não ocorrências acidentais.”107 

O agir do Poder Judiciário, ao sentenciar determinando a adoção de alguma ação estatal que 

implique em execução orçamentária, se resumirá aos limites da ação proposta, o que foi pedido 

por um indivíduo ou grupo, não pelo interesse coletivo, tornando, por isso, a ação dali resultante 

refém de uma ocorrência acidental, não resultado consciente da aplicação de um programa ou 

meta. 

Quem diverge dos posicionamentos segundo os quais não haveria margem para a 

escolha judicial de políticas públicas a serem realizadas o faz com amparo diretamente no texto 

constitucional, como é o caso de Saulo Versiani Penna, que visualiza a legitimidade da atuação 

judicial advindo da busca pela plena eficácia dos direitos fundamentais como sobressaindo-se 

diretamente do art. 5º, § 1º.108 

Há de se anotar, contudo, que não se trata de legitimidade ou não da atuação judicante, 

mas de adequação da atividade judicante ao propósito de escolha de políticas públicas, em 

especial quando tal escolha implica na determinação de que sejam realizados gastos públicos e, 

portanto, execução orçamentária, sem que exista previsão de recursos suficientes para o fim 

colimado. Encaminha-se na mesma direção o escólio de Cristiana Fortini e Raquel Dias 

Silveira, para quem o controle externo não possui autoridade constitucional para substituir o 

poder decisório conferido a autoridades públicas na escolha de prioridades109 (políticas 

públicas). 

                                                           
105  DI PIETRO, 2017, p. 929. 
106  Idem, p. 930. 
107  GOMES, 2015, p. 85. 
108  PENNA, Saulo Versiani. Controle e implementação processual de políticas públicas no Brasil. Belo 

Horizonte: Fórum, 2011. p. 236. 
109  FORTINI, Cristiana; SILVEIRA, Raquel Dias da. Perspectiva constitucional do controle interno. In: 

FORTINI, Cristina; IVANEGA, Miriam Mabel (Coord.). Mecanismos de controle interno e sua matriz 

constitucional: um diálogo entre Brasil e Argentina. Belo Horizonte: Fórum, 2012. p. 34. 
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Aliás, valendo da expressão utilizada por Fernando Facury Scaff em sua crônica 

“Reserva do possível pressupõe escolhas trágicas”,110 o orçamento é uma reserva econômica do 

possível em vista dos parâmetros a partir dos quais foi construído, porquanto se trata de uma 

possibilidade originada do fato de não ser possível arrecadar mais do que o montante ali 

previsto, assim como gastar mais do que naquele instrumento foi projetado.  

No estrito cumprimento das normas pertinentes às políticas públicas previstas e 

autorizadas, caberia sim atuação do Poder Judiciário para controlar o cumprimento de políticas 

públicas previstas e sua regularidade, jamais para mudar um programa anteriormente aprovado 

pelo sufrágio popular.  

 

  

                                                           
110 SCAFF, 2016, p. 19-23. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Políticas públicas devem ser construídas, objetivando sua legitimidade e adequação, a 

partir de um acerto social no qual a participação da sociedade delas destinatárias tenha ampla 

possibilidade de participação, sob pena de não contarem com o apoio popular, em muitos casos 

necessário ao seu sucesso. Do mesmo modo, sua inclusão no quadro de diretrizes impositivas 

à atuação estatal deverá se dar mediante a produção de instrumentos normativos que lhes 

confiram legalidade. 

É fato que a sustentabilidade se apresenta como princípio, haja vista que se irradia por 

todo o sistema jurídico, sendo seu impacto percebido em campos tão diversos como o 

ambiental, onde por primeiro se apresentou, social, e, por fim, econômico-financeiro. 

Para as finanças públicas, em se tratando de sustentabilidade, a ação primordial e 

imprescindível é aquela que expressa o planejamento, cujo espectro deve abarcar desde a 

formulação das políticas públicas até o momento em que serão envidados esforços concretos 

intencionados na concretização destas. 

A ausência de planejamento, porque forçará interrupção da execução da obra ou 

serviço, ocasionará no mínimo o seu encarecimento, seja pelo custo da desmobilização e depois 

da retomada ou até mesmo pela necessidade de contratação de empréstimos, inserindo, na 

composição do valor, o custo do capital tomado no mercado. 

Ora, mesmo com planejamento é possível que ocorram variações prejudiciais à 

sustentabilidade econômica e financeira, porquanto não é de se esperar que todas as conjunturas 

possíveis sejam estimadas. No entanto, deixar de levar em consideração aquelas que já são 

conhecidas ou possíveis de serem identificadas corresponde a atuação não condizente com o 

planejamento esperado para obras e serviços públicos, especialmente em vista do que expressa 

o princípio da eficiência do qual descende a sustentabilidade, bem como não se adéqua às 

normas que assim também orientam, como o artigo 7º da Lei nº 8.666/1993 e a LRF, em seu 

artigo 16, § 1º. 

A finitude dos recursos públicos é um limite lógico-racional para o dimensionamento 

dos gastos públicos. Se de um lado estão as necessidades públicas, não é razoável que se 

estimem despesas cujos custos sejam maiores que as possibilidades do tesouro, ao menos não 

sem se antever meios factíveis de solução para esse desequilíbrio. 

Na pesquisa de dados observou-se um encarecimento nas obras públicas decorrente de 

duração mais longa do que o inicialmente projetado ou de alterações que se demonstraram 
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posteriormente necessárias para se adequar a obra ou o serviço ao objetivo colimado. Essas 

ocorrências, contudo, poderiam ter sido evitadas com planejamento provido de mais zelo. 
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